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Essa  arte  de  viver  contrária  a  todas  as  formas  de  fascismo,  estejam  elas  já 
instaladas ou próximas de sê-lo, é acompanhada de certo número de princípios essenciais, 
que resumirei como segue, se eu devesse fazer desse grande livro um manual ou um guia da 
vida cotídiana: 
  Liberem a ação política de toda forma de paranóia unitária e totalizante. 
  Façam crescer a ação, o pensamento e os desejos por proliferação, justaposição e 
disjunção, e não por subdivisão e hierarquização piramidal. 
  Livrem-se das velhas categorias do Negativo (a lei, o limite, as castrações, a falta, a 
lacuna)  que  por  tanto  tempo  o  pensamento  ocidental  considerou  sagradas, 
enquanto  forma  de  poder  e  modo  de  acesso  à  realidade.  Prefiram  o  que  é 
positivo  e  múltiplo,  a  diferença  à  uniformidade,  os  fluxos  às unidades,  os 
agenciamentos  móveis  aos  sistemas.  Considerem  que o que  é  produtivo  não  é 
sedentário, mas nômade, 
  Não imaginem que seja preciso ser triste para ser militante., mesmo se o que 
se combate é abominável. É a ligação do desejo com a realidade (e não sua fuga nas 
formas de representação) que possui uma força revolucionária. 
  Não utilizem o pensamento para dar a uma prática política um valor de Verdade; 
nem a açâo  política para desacreditar um  pensamento,  como se ele não 
passasse  de  mera  especulação.  Utilizem  a  prática  política  como  um 
intensificador  do  pensamento,  e  a  análise  como  multiplicador  das  formas  e 
dos domínios de intervenção da açâo política 
  Não  exijam  da  política  que  ela  restabeleça  os  "direitos"  do  indivíduo  tal  como  a 
filosofia  os  definia. O  indivíduo é o  produto do  poder. O que é  preciso é 
"desindividualizar"  pela  multiplicação  e  o  deslocamento,  o  agenciamento  de 
combinações  diferentes.  O  grupo  não  deve ser  o liame orgânico  que une os 
indivíduos hierarquizados, mas um constante gerador de "desindividualizaçâo". 
  Não se apaixonem pelo poder. 
 
(FOUCAULT, 1993.)
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RESUMO 
 
 
 
 
BARBOSA,  Renilda  Miranda  Cebalho.  Boatos:  Prática  Cultural na  Guerra  do 
Paraguai (1864-70). Orientadora: Ludmila de Lima Brandão. Cuiabá: UFMT, 2006. 
(Dissertação de Mestrado em Estudos de Linguagem).
 
 
 
Este  trabalho  visa compreender  os  boatos como prática  cultural bem  como  refletir 
sobre o seu  lugar na produção da vida social das cidades de Cuiabá e Vila Maria 
(Cáceres,  hoje).  Para  esta  pesquisa,  foram  relevantes  algumas  considerações 
historiográficas sobre a Guerra do Paraguai, com o intuito de compor o cenário em 
torno  desse  acontecimento  que  marcou  o  espaço  social  em  estudos,  ou  seja,  as 
vilas  e  cidades  de  Mato  Grosso  e  as  manifestações  dos  boatos  no  seu  contexto. 
Foram  utilizadas  as reflexões de  Schwarez  (1998), Amayo (1982),  Mota  (1995), 
Volpato  (1993) e outros. Tomaremos  enquanto materialidade  de análise  alguns 
discursos dos brasileiros sobre os paraguaios no momento da Guerra do Paraguai 
(1864-70)  e  alguns  de seus  desdobramentos em outras  temporalidades. Tratamos 
os boatos como fenômeno cultural de natureza textual própria e de dimensões 
diversas para a percepção humana. Entre os autores que  visitei, destaco Kapferer 
(1993), Ranciére (2004), Eni Orlandi (2001) e o escritor Ismail Kadaré (1993). Sobre 
as produções imaginárias busquei auxílio nas contribuições de Bourdieu (2004) e de 
Castoriadis (1982).  A principal fonte consultada foi o jornal A Província de Cuiabá 
que circulou nessa capital no período da guerra. No primeiro capítulo apresentamos 
um  percurso  histórico  sobre  a  Guerra  do  Paraguai  a  partir  dos  trabalhos  de 
Schwarez  (1998)  e  Volpato  (1993)  e  ainda  indicamos  alguns  apontamentos 
historiográficos  na  perspectiva  de  outros  autores.  No  segundo  capítulo  abordo  os 
aspectos  relacionais  de  abrangência  extralingüística  que  atuaram  nos  sujeitos, 
funcionando  como  espécie  de  agenciamento  do  dizer  sendo  ainda  necessário 
discorrer sobre a relação  entre autoria negada e subversão  negociada, quando os 
boatos, na sua condição de materialidade discursiva, confirmam a desconfiança em 
relação  ao  dizer  do  “índio”,  mantendo  sua  condição  atribuída  de  não-autoridade. 
Verificamos porém, que o estatuto conferido ao dizer do índio- não-autorizado – não 
impede  a emergência da versão  que  se põe em curso,  disputando a cena política 
com outros dizeres que emergiram naquele espaço sócio-cultural. 
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ABSTRACT
 
 
BARBOSA,  Renilda  Miranda  Cebalho.  Rumors:  Practical  Cultural  in  the  War  of 
Paraguay  (1864-70).  Supervisor:  Ludmila  de  Lima  Brandão.  Cuiabá:  UFMT,  2006. 
(Master Thesis in Language Studies). 
 
 
This work aims at to understand the rumors as practical cultural as well as, to reflect 
on  its  place  in  the  production  of  the  social  life  of  the  cities  of  Cuiabá  and  Village 
Maria (Cáceres, today). For this research, some historygraphical considerations had 
been excellent on the War of Paraguay, with intention to compose the scene in lathe 
of this event that marked the social space in studies, or either the villages and cities 
of Mato Grosso  and  Schwarez  (1998),  Amayo (1982),  Mota  (1995)  and Volpato 
(1993) the manifestations of the rumors in its context. It was used the reflections of 
and others. We will take while analysis materiality some discursives representations 
of the Brazilians on the Paraguayans at the moment of the War of Paraguay (1864-
70); e some of its unfolding in other temporalities. We deal with the rumors as cultural 
phenomenon  to  proper literal  nature  and diverse  dimensions for  the  perception 
human being. Between the authors that I visited, I detach Kapferer (1993), Ranciére 
(2004), Orlandi (2001) and the writer Kadaré (1993). On the imaginary productions I 
searched aid in the contributions of Bourdieu (2004) and the Castoriadis (1982). The 
main consulted source was the periodical: The Province of Cuiabá, that circulated in 
Cuiabá in the period of the war. In the first chapter we present a historical passage 
on the War of Paraguay in the vision of Schwarez (1998) and Volpato (1993), still we 
indicate some  historygraphical  notes  in  the  perspective  of  other  authors.  In  as I 
capitulate boarding the relationary aspects of extralinguistic encircle that had acted in 
the citizens,  functioning as  species  of agency  of saying  being still necessary  to 
discourse on  the relation between denied  authorship and negotiated subversion, 
when  the  rumors  in  its  condition  of  discursive  materiality,  confirm  the  diffidence  in 
relation when saying of the "Indian", keeping its attributed condition of not-authority. 
We  verify  however,  that  the  statute  conferred  when  saying  of  the  not-authorized 
Indian - it does  not hinder  emergency  of  the  version that  if puts  in  course  and 
disputes the scene politics with others to say that they emerge in that partner-cultural 
space. 
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INTRODUÇÃO 
   
 
 
Gostaria de falar inicialmente do “lugar” que possibilitou essa busca por uma 
intersecção  entre  o  campo  da  pesquisa  Histórica  e  o  da  Linguagem.  É  relevante 
informar que venho de uma graduação em História e de uma experiência no ensino 
da História, pois sou professora da disciplina desde 1997 na rede pública do Estado 
de  Mato  Grosso.  Escolhi  essa  abordagem  de  estudo  dos  boatos  como prática 
cultural  no  período  da  Guerra  do  Paraguai  por  acreditar  que  esse  deslocamento 
disciplinar possibilitaria o desenvolvimento de uma análise para além das atribuições 
instituídas pela História como disciplina e da Lingüística como teoria da Linguagem.
 
A  pesquisa  histórica  busca  o  entendimento  do  real  vivido  no  passado  por 
intermédio  da  sua  relação  com  o  presente.  Michel  de  Certeau  (2002:  45)  analisa 
essas duas posições do real envolvidas na pesquisa da histórica: 
 
“o real enquanto conhecimento (aquilo que o historiador estuda, 
compreende ou  ressuscita de  uma sociedade  passada) e o real 
implicado pela  operação  de pesquisa  (a  sociedade atual  a que  se 
refere  a  problemática  do  historiador,  seus  procedimentos,  seus 
modos de compreensão e, finalmente, uma prática do sentido). De 
um  lado, o  real é  o  resultado da  análise e,  de  outro, é  o  seu 
postulado.” 
 
Certeau (2002) sugere,  então, que a história existe na relação dessas duas 
posições de pesquisa, mas lembra que uma não implica a ausência da outra. Essa 
perspectiva faz parte da vontade  de combater  e superar os limites da história dita 
“positiva”,  que  emergiu  como  proposta  de  orientação  teórico-metodológica  na 
Alemanha  do século XIX, com Leopoldo Von Ranke, sob o nome  de Historicismo. 
Essa  perspectiva  pode  ser  compreendida  como  corrente de pensamento oposta a 
Idealista,  mas  também  como  força  cultural  orientadora  para  outras  ciências 
humanas. As filosofias da história perdem suas sustentações metafísicas e seguem 
em  busca  das causas  e  efeitos, aos  moldes  dos experimentos  praticados  pelas 
ciências da natureza – a Física, a Matemática – almejando, com esse abandono da 
metafísica  –  das  abstrações,  do  mágico  –  atingir  a  objetividade  dos  “fatos”.  Essa 
intenção será categorizada como “pensamento positivo”, como nos lembra Lefrebvre 
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(1973: 93) como aquele que se põe a “observar os fatos, constatar suas relações, 
servir-se delas para a ciência aplicada”. A difícil superação  do  historicismo contou 
com outras  orientações  que possibilitaram  avanços  nas  formas  de  análise e  na 
adesão de novos objetos, novos problemas e de novas abordagens. 
O  objeto  da  história  deixou  de  ser  visto  como  marca  dada  e  acabada  do 
passado no presente desde fins do século XX, quando a historiografia é repensada à 
luz de novas críticas e das necessidades de renovação metodológica do seu fazer. 
Le  Goff  (1996:  11-32)  faz  um  percurso  historiográfico  revelador  das  questões  que 
surgem  no  fazer  da  história  no  qual  afirma  que,  desde  seu  nascimento,  a  ciência 
histórica sempre se definiu em relação a uma realidade que não é observável como 
nas ciências da natureza e da vida; o fato histórico passou desde então a ser visto 
também  como possibilidade de a  sociedade do passado manipular a memória  e o 
futuro.  Pensando-a como prática  social, a história articula a leitura  de mundo com 
uma vontade de transformá-lo. 
Sobre a noção de documento, Le Goff (1996) diz que a crítica de Foucault foi 
excepcional  para  a  superação  da  simples  memorização  que  faziam  deles  os 
historiadores. Ele diz que com Foucault, a noção de descontinuidade adquiriu maior 
relevo na disciplina histórica, a idéia de uma história global perde eficácia e maior 
ênfase será  dada às  práticas em detrimento das  divisões em  séculos,  povos e 
civilizações.  Proclama  que  o  que  passa  a  haver  de  verdadeiramente  novo  e 
revolucionário nas novas orientações da história são a crítica do documento, o novo 
tratamento dado ao tempo, as novas relações entre material e espiritual, as análises 
dos  fenômenos do  poder  sob  todas as  suas  formas  e  não  só  político,  além  da 
reivindicação de que todo fenômeno da atividade humana seja estudado e posto em 
prática, tendo em conta as condições históricas em que existe ou existiu. 
Le  Goff  (1996)  diz  que  o  documento  adquire  valor  de  testemunho  ao  ser 
selecionado.  Longe  de  ser  inócuo,  o  documento  deve  ser  tomado,  antes  de  tudo, 
como  o  resultado  de  uma  montagem,  consciente  ou  inconsciente,  da  história,  da 
época  subseqüente  àquela  em  que  foi  manipulado,  ainda  que  pelo  silêncio.  Fala 
também do esforço que a sociedade faz para instituir a condição de monumento no 
documento, impor ao futuro, voluntária ou involuntariamente, imagens de si.   
Paul  Marie  Veyne  (1995:7-32)  apresenta  uma  reflexão  reveladora  dessa 
trama  do  fazer  e  do  definir  a  história  no  campo  das  “ciências  humanas”.  Ante  a 
pergunta o que é a história? Veyne se propõe a examiná-la de perto. Começando 
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pela questão de saber se a história é uma ciência, diz que esse não é um debate em 
vão. A ciência é um termo preciso e não uma palavra sagrada. Para Veyne (1995) a 
história não é uma ciência e não será jamais. Se souber ousar, terá possibilidade de 
renovação,  indefinida,  porém,  numa  outra  direção.  Não  sendo  uma  ciência  e  não 
tendo  muito  a  esperar  das  ciências,  a  história  não  se  explica  e  não  tem  método; 
melhor  ainda,  a  história  da  qual  muito  se  tem  falado  nesses  dois  últimos  séculos, 
não existe. Então, o que é a história? O que fazem, realmente, os historiadores, de 
Tucídides  a  Max Weber  ou  Marc Bloch, quando  saem  de  seus  documentos  e 
procedem  à  síntese?  O  que  são  os  estudos  “cientificamente”  feitos  das  diversas 
atividades e das diversas criações dos homens de outrora? Seriam eles a ciência do 
homem  em  sociedade?  Das  sociedades  humanas?  Ou  bem  menos  do  que  isso. 
Nota  ainda  que,  desde  Aristóteles  os  historiadores  narram  fatos  reais  que  têm  o 
homem como ator. A história é um romance real. Resposta que, à primeira vista, não 
parece dizer muita coisa.
 
Sobre os bastidores da história, Veyne (1995) sugere que a história seria feita 
de eventos reais e teria o homem como ator. Esses eventos por sua vez resultariam 
da ótica escolhida: a história é o que é, não por causa de algum jeito de ser especial 
do  homem,  mas  porque  escolheu  certo  modo  de  conhecimento.  O  fato  é 
considerado um evento por que julgamos que ele seja interessante. A história, 
então, para Veyne (1995) é uma narrativa de eventos e todo o resto resulta disso. 
Ela  não  revive  o  evento,  ela  narra.  Os  eventos  são  apreendidos  por  indícios  e  a 
perspectiva  de  construção  dos  eventos  históricos,  passa  pela  seleção,  pela 
simplificação,  pela  organização  dada  pelo  historiador,  que  jamais  será  única.  Por 
essência, a história é conhecimento mediante documento. A narração histórica situa-
se  para  além  de  todos  os  documentos:  já  que  nenhum  deles  pode  ser  o  próprio 
evento. A narração histórica também não o é. 
Veyne (1995) continua dizendo que a história não trata daquilo que é ou foi, 
mas,  daquilo  que  podemos  saber  sobre.  A  história  não  é  lógica.  É  de  natureza 
lacunar.  O  historiador  faz  com  que  as  lacunas  se  fechem  espontaneamente  aos 
olhos do leitor e que só as discernimos com muito esforço, de tal modo a abordamos 
desprovidos  de  questionamentos  elaborados.  Assim,  os  historiadores  em  cada 
época têm liberdade de recortar a história, ao seu modo, pois a história não possui 
articulador natural. 
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Veyne (1995) faz uma aproximação da história com a literatura e sugere que 
o não-factual são os eventos não consagrados como tais: a história dos territórios, 
das mentalidades, da loucura ou da procura da segurança por intermédio do tempo. 
Os fatos não têm dimensões absolutas. Não são mais importantes do que os outros 
e não têm uma grandeza absoluta. 
O alargamento dos fatos para além  do usual, não significa  o abandono das 
particularidades políticas em troca das do vivido no cotidiano, mas significa que um 
acontecimento só é conhecimento mediante indícios e que qualquer fato da vida de 
todos os dias é indício de algum evento (quer esteja catalogado, quer durma, ainda, 
na floresta do não-factual). Para Veyne (1995), essa é a lição da historiografia desde 
Voltaire. 
Em  história,  assim  como  no  teatro  é  impossível  mostrar  tudo,  não  por  que 
ocuparia  muitas  páginas,  mas  porque  não  existe fato  histórico  elementar,  nem 
partículas  factuais.  É  impossível  descrever  uma  totalidade  e  toda  descrição  é 
seletiva. 
Se, para Veyne (1995) o curso dos acontecimentos não caminha numa rota 
traçada,  mas  sim  que  os  traçados  são  feitos  livremente  pelos  historiadores, 
proponho pensar a prática dos boatos enquanto produção social de sentidos sobre o 
outro
1
  numa  relação que  não  inicia nem  termina nela  mesma.  Longe  de  querer 
resolver  uma  compreensão  absoluta  dessas  práticas  e  de  suas  produções 
simbólicas, o que proponho aqui é uma possibilidade de leitura de interpretação dos 
fatos,  compreendendo  o  fato  conforme  o  define  Veyne  (1995),  não  como  um  ser, 
mas  um  cruzamento  de  itinerários  possíveis.  Os  acontecimentos  não  são  coisas, 
objetos consistentes, substâncias, eles são um corte que realizamos livremente na 
realidade, um aglomerado de procedimentos em que agem e sofrem substâncias em 
interação, homens e coisas. 
Em  resumo,  para  Veyne  (1995),  asserção  com  a  qual  concordo,  os 
acontecimentos  não  existem  com  a  consistência  de  um  objeto  concreto.  É 
necessário acrescentar que, não importa o que se diga, não existem também como 
um  geometral;  não  observamos  todas as  faces de  um  cubo,  ao  mesmo tempo. 
Podemos ter um ponto de vista parcial. Ainda assim seria difícil descrever de forma 
integral o “real” observado. Em contraposição, podemos multiplicar esses pontos de 
 
 
1
 Considero o “outro” na perspectiva lacaniana tomada por Pêcheux (1990), enquanto lugares que os 
interlocutores se atribuem. 
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vista, mas ainda assim sua inacessível verdade integraria os inumeráveis pontos de 
vista. Os “acontecimentos” não são totalidades, mas núcleos de relações: as únicas 
totalidades são as palavras “guerra” ou “dom” às quais se dá uma extensão grande 
ou pequena. 
Essa reflexão profícua do fazer histórico, Veyne (1995) coloca em suspenso a 
pretensão daqueles que querem aproximar o fazer histórico com a verdade ou com 
ciência,  com definição de métodos  e/ou  técnicas.  Para ele  a história pode  ser 
objetiva, mas ela sempre “será aquilo que escolhemos”. Nada mais que isso. 
Mas,  no  nosso  caso,  em  que  consiste  a  superação  dessas  atribuições  de 
pesquisa sugerida pela História, em favor da  adesão aos da  Linguagem e dos 
Estudos  Culturais?  Ou  não  se  trataria  exatamente  de  uma  “superação”  –  afinal  a 
disciplina tem contornos próprios – o que conseguiríamos com esse deslocamento 
de  perspectiva?  Certamente  que  buscar  nos  boatos  e  não  nos  fatos,  formas  de 
produção de realidades de significância social e cultural com implicações no campo 
do imaginário – e isso, em situação de guerra, parece ainda mais profícuo – pode 
ser um bom exercício de superação do imperativo empiricista que ainda concentra 
as produções humanas nas pesquisas históricas. 
Em  História  Repensada  Keith  Jenkins  (2004:  23-51)  desenvolve  um 
interessante debate em torno da pergunta: O que é a História? Propõe examiná-la 
como ela é na teoria e como ela é na prática. Argumenta que, na teoria, a história 
constitui  um  dentre  uma  série  de  discursos  a  respeito  do  mundo.  Lembra  que  o 
pedacinho  do mundo que  é objeto de investigação da história é  o  passado.  Um é 
diferente do outro. O passado como objeto de investigação pode ser compreendido 
diferentemente  por  diferentes  modelos  de  interpretações,  além  das  diferenças  de 
temporalidade e espacialidade nas quais desenvolvem as interpretações. Define que 
o passado já passou, e a história é o que os historiadores fazem com ele. A história 
é o  ofício dos  historiadores. A  história (historiografia)  é um  construto lingüístico 
intelectual mediado por diferentes discursos. O ofício do historiador é mediado pela 
leitura e interpretação de textos. 
Jenkins (2004: 28) conclui que  o mundo ou o passado sempre nos chegam 
como  narrativas  e  que  não  podemos  sair  dessas  narrativas  para  verificar  se 
correspondem ao mundo ou ao passado reais, pois elas constituem a “realidade”. Na 
prática,  a  história  é  a  maneira  como  o  historiador  tenta  entender  o  passado.  Isso 
passa pela pretensão dos historiadores ao conhecimento. Aponta que há todo tipo 
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de limites controlando essas pretensões presentes na prática da história, que busca 
conciliar o passado com a história. Essa é uma leitura filosófica da história. 
Aliar o campo da linguagem ao da História nesse estudo dos boatos enquanto 
prática  pertinente  ao  contexto  da  Guerra  do  Paraguai  possibilitou  uma  nova 
perspectiva de estudo e de entendimento das produções sociais. E um dos suportes 
teóricos  foi  encontrado  na  Análise  do  Discurso  da  linha  francesa  que  permitiu 
compreendê-los como prática discursiva de desempenho na formação e reprodução 
político-ideológica das relações sociais entre o “eu” e o “outro”. 
Richard Johnson (2004: 22-3), ao fazer o mapeamento das relações negativa 
e  positiva  entre  os  Estudos  Culturais  e  outras  disciplinas,  apresenta  algumas 
virtudes  do  historiador  que  lhe  parecem  úteis  para  os  Estudos  Culturais:  as 
preocupações  com  o  movimento,  com  a  particularidade,  com  a  complexidade  e  o 
contexto  bem  como  as  combinações  de  descrição  densa,  explicação  complexa  e 
evocação  subjetiva.  Adverte,  todavia,  para  a  desvantagem  que  seria  o  enraizado 
empiricismo  da  prática  histórica,  que  pode  bloquear  uma  leitura  propriamente 
cultural. 
Estudar  os  boatos  na  perspectiva  da  produção  cultural  possibilitou  um 
tratamento  diferenciado  dessa  prática  no  âmbito  cultural  e  sócio-histórico.  O 
fenômeno  do  boato  foi  observado  na  sua  forma  documental  -  testemunho  do 
acontecido – mas, tratado como fenômeno de linguagem. Como tal, o fenômeno do 
boato é relevante para o entendimento dos sentidos que significam e representam o 
mundo, as coisas no mundo e suas tramas nas produções humanas. 
 
Em  alguns  dos  dicionários  de  Língua  Portuguesa  e  de  Ciências  Sociais  a 
palavra “boato”, é assim apresentada: 
“boato (do lat. Boatu, mugido ou berro de boi) s. m. Notícia anônima 
que  corre publicamente  sem configuração;  boatice,  atoada,  balela, 
falaço, ruído, rumor, voz, zunzum”
2
, e também: Notícia anônima sem 
confirmação,  que  corre  publicamente
3
,  assim  como  Clamor  de 
novidade  (sem  temer  o  b.  de  nenhuma  nova  idéia)  2.  ant.  notícia 
muito propagada (boatos dos milagres de Santa Izabel) 3. Ant. som 
forte  e estrépito  4. p.  ext. notícia  de  fonte desconhecida,  muitas 
vezes  infundada,  que  se  divulga  entre  o  público,  qualquer 
informação não  oficial  que circula  dentro  de  um  grupo,...
4
 e  no 
dicionário  específico  de  Ciências  Sociais  encontramos  um 
alargamento  desses  sentidos.    O  verbete  diz:  Boato  (rumor)  A.  O 
 
2
  AURÉLIO,  Buarque  de  Holanda  Ferreira.  Novo  Dicionário  Aurélio  da  Língua  Portuguesa.  Rio  de 
Janeiro: editora: Nova Fronteira, 1986. p. 265. 
3
 MICHAELIS: Moderno dicionário da língua portuguesa. São Paulo: Companhia Melhoramento, 1998. 
4
 HOUAISS: Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2004. p. 471 
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termo  boato  abrange  um  conceito  e  uma  realidade  cujas 
características indicam a divulgação de fatos ou acontecimento cuja 
veracidade  não  se  pode  controlar  ou  verificar.  Em  ambiente  com 
sentido  crítico  as  notícias  não  controláveis  mantêm  um  caráter  de 
veracidade  duvidosa,  possível,  provável,  se  bem  que  estas 
qualidades também possam provocar medo ou esperança, quando 
se  referem  à  realidade  que  interessam  a  esses  ambientes.  Em 
ambiente desprovido de sentido crítico, o boato equivale geralmente 
à  verdade,  exalta  esperanças  que  se  convertem  em  euforia  ou 
temores que se convertem em pânico. B. Em geral é oralmente que 
se espalha o boato, de preferência em situação de incerteza, e onde 
não  existam  meios  oficiais  de  comunicação.  A  condição  mais 
favorável para a difusão de boatos é a angustia e a tensão coletiva. 
Em tais situações também a imprensa de vez em quando se serve 
de boatos, satisfazendo assim ansiedades do público, que espera a 
confirmação da imprensa, embora esta não disponha muitas vezes 
de  canais  objetivos  de  informações.  A  certeza  que  as  pessoas 
buscam tanto pode ser a eliminação do medo como a confirmação 
da causa de sua insegurança ou de seu pânico.(...) Muitas vezes se 
acredita no boato não por sua veracidade, mas porque corresponde 
a uma necessidade tanto da pessoa que o comunica como da que 
ouve. O elemento subjetivo na comunicação modifica o conteúdo de 
acordo  com  seu  gosto  pessoal.  O  boato  assim,  corresponde  mais 
aos desejos ou aos temores dos sujeitos
5
. 
 
Essas definições ajudaram na sustentação de um entendimento inicial sobre 
os boatos e daí a definição do objeto de estudo dessa pesquisa. Foram observadas 
algumas  semelhanças  no  seu  funcionamento  característico  enquanto  produção 
social e  algumas  distinções na  sua forma de emergência que seguimos nesse 
estudo. 
 A prática dos boatos no cenário da Guerra do Paraguai (1864-70) é o nosso 
objeto de estudo. Boatos que versam sobre prováveis ataques paraguaios às vilas e 
fazendas  de  Mato  Grosso;  ataques  paraguaios  aos  índios  e  escravos;  formas  de 
punição  dadas  pelos  paraguaios  aos  brasileiros  e  seus  aliados  e  sobre  a 
possibilidade  do  Paraguai  aliar-se  com  a  Bolívia.  Boatos  que  constroem  imagens 
dos “inimigos”. Boatos que constroem o próprio “inimigo”. 
A pesquisa teve início com o levantamento, seleção e transcrição de informes 
de jornais que circularam em Cuiabá no período da guerra e de alguns documentos 
avulsos  como  ofícios  e  relatórios,  correspondências  militares  na  sua  maioria  que 
caracterizassem referencias de falas duvidosas sobre acontecimentos da guerra. 
 
 
5
 Dicionário de Ciências Sociais/Fundação Getúlio Vargas, Instituto de Documentação Benedito Silva, 
coordenação geral, Antonio Garcia de Miranda Neto [...] et. al. /Rio de Janeiro: editora da Fundação 
Getúlio Vargas, 1986. p. 126-7. 
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O percurso de levantamento até a seleção do corpus de pesquisa foi pensado 
em consonância com a proposta de leitura do arquivo apresentada por Guilhaumou 
(1981)  como  o  trajeto  temático;  essa  proposta  de  leitura  tem  sua  caracterização 
associada  à História. Ela procede, em  razão  da tríplice funcionalidade histórica do 
enunciado do arquivo, de uma seqüência de enunciados significativa do itinerário de 
um assunto, da formação de um conceito e da organização de um objeto”
6
. Parti de 
indícios que caracterizassem a existência de boatos, segui com a seleção dos 
trechos  de  narrativas  de  Gabriel  Pinto  de  Arruda,  Lenine  C.  Povoas,  documentos 
oficiais  (militares  e  político-administrativo),  recortes  de  artigos  de  jornal  e  na 
narrativa literária de testemunho de Taunay (1997), para encontrar enunciados que 
construíssem imagens  dos brasileiros  sobre os  paraguaios. No  decorrer desse 
percurso  foi  possível  observar  as  formas  de  manifestação  dessas  notícias  como 
boatos  (notícias  duvidosas  e  carentes  de  comprovação)  e  de  sua  distinta 
configuração  conceitual.  Essas  produções  que  constituem  o  “corpus”  de  pesquisa 
foram  confrontadas  e  analisadas  (parcialmente)  enquanto  versões  distintas, 
conforme sejam seus suportes de produção (espaço/tempo) e divulgação: se carta, 
se verbete de jornal, se narrativa. 
No  primeiro  capítulo, mobilizei  algumas  considerações  históricas  sobre as 
razões da guerra, das condições espaço social das cidades de Cuiabá e Vila Maria 
(Cáceres,  hoje) ambas do estado de  Mato Grosso,  do entorno da  guerra veremos 
um extrato de referência construído a partir da narrativa de Taunay (1997) e busquei 
um entendimento do conceito de cultura a partir do estudo de Denys Cuche (1995); 
daí enveredei para um entendimento dos boatos enquanto prática cultural. 
No segundo capítulo, analisei os boatos como práticas discursivas difundidas 
por ocasião da Guerra do Paraguai nas cidades de Cuiabá e Vila Maria, e busquei 
uma  compreensão  daqueles  discursos  nos  quais  se  explicitavam  representações 
dos brasileiros sobre os “inimigos” paraguaios. Questionei o lugar (social e cultural) 
dos boatos no contexto das cidades e vilas mato-grossenses no período da guerra 
(1864-70).  E  mais:  como  emergiram?  Como  funcionaram  e  quais  contornos 
simularam naquele espaço social? 
 
 
6
  CHARAUDEAU,  Patrick.  Dicionário  de análise  de  discurso/Dominique  Mangueneau;  coordenação 
da tradução Fabiana Komesu. São Paulo: Contexto, 2004. p. 480-81. 
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Encontrei, na noção de ethos de Maingueneau (1980) o suporte para explorar 
o lugar dos sujeitos nos dizeres sobre o outro e daí percorrer alguns aspectos das 
reflexões enunciativas e da sua implicação na relação entre corpo e discurso. 
O funcionamento  discursivo dos boatos no  contexto da Guerra do  Paraguai 
(1865-70) foi então apreendido na sua forma de emergência, nas produções de tipos 
ou formas de textualização e nas condições de leituras implicadas no meio social de 
suas existências. 
Busquei ainda, nos boatos, formas de produção dos sentidos que significaram 
nos sujeitos em acordo com o cenário social das cidades de Cuiabá e Vila Maria no 
contexto da Guerra do Paraguai 1864-70, identifiquei formas de permanências e ou 
de  rupturas  nas  valorações  das  práticas  –  memória,  história, identidades,  paz, 
guerra. 
E foi da Análise de Discurso de linha francesa que  veio a contribuição para 
pensar os boatos enquanto prática ou modalidade discursiva de contornos textuais 
próprios ou não; incluindo as contribuições de Michel Pêcheux (1990, 1997), sobre o 
discurso,  interdiscurso  ou  memória  discursiva;  Michel  Foucault (2000)  acerca  da 
ordem do discurso e autoria; Eni Puccinelli Orlandi (1996, 2001) sobre autoria, 
interpretação e  leitura; Jacques  Courtine (1981)  sobre acontecimento  discursivo; 
Eduardo Guimarães (2002) sobre designação; Maria do R. V. Gregolin (2000) sobre 
discurso jornalístico e outros. 
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CAPÍTULO 1 
 
 
BOATOS: TECENDO REALIDADES NO CONTEXTO DA GUERRA DO 
PARAGUAI (1864-70). 
 
 
1.1. O CENÁRIO: CIDADES E VILAS DE MATO GROSSO E A GUERRA CONTRA 
O PARAGUAI 
 
O cenário da Guerra contra o Paraguai (1864-70) abrange os quatro países 
envolvidos oficialmente no conflito: Brasil, Argentina Uruguai e Paraguai. Cada qual 
a sua maneira viveu a realização desse conflito e mesmo sendo diversos os estudos 
que  buscam  compreender  suas  particularidades,  afirmamos  que  são  possíveis 
outras revelações. Daí a importância da pesquisa e da constante busca por novas 
ou diferentes formas de compreensão desse acontecimento histórico. 
Se  muitos são  os  estudos,  muitos  são  os  entendimentos  e  as  formas  de 
abordagens  desse  acontecimento  de  dimensão  continental  -  pois  envolveu  quatro 
países da América do Sul. 
Iniciemos uma breve  exposição de  alguns  desses  entendimentos  sobre a 
situação do Brasil e por extensão dos outros três países envolvidos na guerra. 
Lilia  Moritz  Schwarcz  (1998)  percorre  as  condições  históricas  que 
fundamentaram a imagem pública de D. Pedro II no Império brasileiro e apresenta 
um painel das  práticas  políticas e  sócio-culturais que  fundamentam as  diversas 
faces da projeção de uma imagem positivada do monarca que terá na guerra contra 
o Paraguai seu apogeu e seu declínio, juntamente com o regime monárquico. 
Nesse  trajeto  desenvolvido  por  Moritz  Schwarcz(1998)    sobre  as  questões 
políticas  e  econômicas  dos  respectivos  países  envolvidos  no  conflito,  seu  estudo 
possibilita uma retrospectiva de diversas contendas que marcaram as tensões nas 
fronteiras do  Prata. Alude que “Em torno  de dois  grandes rios, o Uruguai  e o 
Paraguai, quatro nações dividiam fronteiras (...). Nesse terreno, quatro contendores 
aplicavam-se em bem desempenhar o complicado jogo das fronteiras.” Schwarcz faz 
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referência a crise ministerial de 1849, como mais um dos impasses da política do Rio 
da  Prata;  aponta  que  essa  crise  coloca  em  cena  o  governo  da  Argentina,  Juan 
Manuel Rosas e seu projeto de extensão de domínio da região do Prata, vista com 
cautela  por  Olinda  –  ministro  brasileiro  –  que  tentou  negociar,  mas  foi  afastado  e 
substituído por Eusébio de Queiroz. Até mesmo o imperador D. Pedro II participou 
das negociações e não conseguiu evitar uma breve guerra antes da capitulação de 
Rosas em fevereiro de 1852. 
Nesse percurso das tensões na fronteira do Prata, Lilia Moritz Schwarcz 
(1998) adentra ainda na questão Uruguaiana e revela como esse incidente denuncia 
o precário equilíbrio político na região; das questões internas de cada um dos países 
envolvidos  nessa  região  e  de  seus  interesses  externos  na  região.  Marcadamente 
divididos  entre  aqueles  que  queriam  uma  política  nacionalista e independente  das 
interferências  externas  e  aqueles  que  não  queriam  perder  seus  domínios  e 
protetorados  além  de  suas  fronteiras  oficiais.    O  Brasil  estava  do  lado  do  partido 
Colorado  no  Uruguai  e  do  governo  Argentino  Bartolomé  Mitre  e  do  outro  lado 
estavam os federalistas argentinos, os blancos uruguaios e o Paraguai. 
 Lilia  Moritz  Schwarcz  (1998)  aponta  que  o  estopim  da  guerra  será  a 
interferência brasileira no Uruguai, quando em 1864 uma esquadra comandada pelo 
Almirante Tamandaré adentra no país para averiguar supostas violências cometidas 
contra brasileiros lá residentes. Constatado o fato, o passo seguinte fora a exigência 
de punição dos responsáveis no prazo de seis dias, como não fora atendido, o Brasil 
responde com uma invasão ao Uruguai e a conseqüente retomada dos Colorados ao 
poder político daquela nação. Situação que não foi bem vista pelo Paraguai que logo 
toma  um  vapor  brasileiro  –  Marquês  de  Olinda  -  e  adentra  em  Mato  Grosso  em 
dezembro de 1864. Inicia-se então, a guerra que iria durar muito mais tempo do que 
previa o Império brasileiro e seus aliados. 
Se  essa  abordagem  traça  um  entendimento  da  Guerra  contra  o  Paraguai 
apontando  suas  problemáticas  geopolíticas  internas  em  consonância  com  o 
movimento das nações capitalista no resto do mundo é relevante indicar que existem 
outras formas de entendimento desse acontecimento histórico. Lilia Moritz Schwarcz 
(1998) ante a pergunta: para quem servia essa guerra? Aponta três perspectivas de 
entendimento  ou  de  interpretação  desse  acontecimento:  a  primeira  indica  que a 
origem da guerra estaria na ambição destemida de Lopes, em seu caráter ditatorial e 
autoritário;  constituindo  assim  uma  explicação  personalista  que  segundo  a  autora 
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obliteram  outros  lados da  questão e os arranjos  estratégicos  que se estabeleciam 
nesse momento. A segunda interpretação  afirma que, foi a posição imperialista 
inglesa que preocupada em manter sua posição e influência financeira no local, teria 
forjado oposições e selado amizades que constituiriam o Paraguai como o inimigo 
comum aos países envolvidos diretamente no conflito. Contudo, a autora afirma que 
faltam dados e evidências empíricas para essa interpretação. 
A  terceira  interpretação,  à  qual  se  filia  a  autora,  atenta  para  os  diferentes 
processos de formação nacional pelos quais passavam os países envolvidos e para 
os interesses geopolíticos e econômicos da região platina. Explicita que para o Brasil 
era importante garantir a navegação dos rios Paraná e Paraguai e estabelecer um 
elo comercial de Mato Grosso  com o resto do país. Já a  Argentina tinha interesse 
em  anexar  territórios  vizinhos.  Interesse  que  foi  protelado  quando  o  Brasil 
reconheceu a independência do Paraguai e do Uruguai. E no Paraguai eram latentes 
as divergências sobre as indefinições nas fronteiras e na navegação dos rios. 
Enrique  Amayo  (1982:  09)  afirma  que  a  Guerra  do  Paraguai  não  pode  ser 
entendida fora do contexto mundial, sugere que é necessário uma revisão crítica do 
significado histórico da Pax Britânica: Livre Comércio e Imperialismo no período de 
1815  a  1914,  na  qual  especialmente  a  Grã-Bretanha  aparece  como  centro  do 
mundo.  Entende  que  a  imposição  de  paz  por  meio  de  diálogo  corresponde  à 
situação de paz na Europa e nos países centrais; que acontecia no resto do mundo 
ou na chamada periferia não afetava essa definição. O quadro que se configura é de 
agressões na periferia, agressões formais e informais. 
As formais são aquelas oficializadas, que o Estado agressor faz com o apoio 
de  seus  poderes  ou  por  decisão  oficial.  Naquele  contexto  temos  o  caso  da 
intervenção armada contra o Peru (1863-66) e o México (1861-1967), resultado da 
convenção  de  Londres,  em  que  foi  traçado  o  plano  de  recolonizar  a  América 
Hispânica  pelas  potências  européias.  Já  as  informais  são  aquelas  semelhantes  à 
Guerra do Paraguai, onde as potências não se apresentavam nos tratados de guerra 
ou  de  paz.  Apenas  oficializavam  suas  condições  de  neutralidade  no  processo 
agressor e em contrapartida não deixavam de participar das transações comerciais 
em geral. 
Carlos  Guilherme  Mota  (1995:  243-54)  faz  uma  interessante  reflexão  sobre 
essa  questão  historiográfica  de  entendimento  da  Guerra  do  Paraguai  e  sugere  a 
discussão  de  modelos  de  colonização,  de  reflexão  sobre  colonialismo  e 
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neocolonialismo  na  América  Latina,  regimes  de  governos,  questões  geopolíticas  e 
de revisão  dos conceitos de  civilização e  barbárie correspondentes  à época  do 
conflito. Indica o caso do fuzilamento do Arqueduque Maxiliano de Áustria (1867) no 
México  e  a  posse  do  ditador  Juarez  como  exemplos  de  acontecimentos  que 
contrariam a idéia de América Latina, se tratando de ações vistas à distância pelo 
corpo  de  diplomatas  do  Brasil  e  dos  demais  países  que  integram  esta  parte  da 
América. Nota ainda a semelhança desse caso com o caso do Peru onde o poder é 
tomado pelo General Prado em 1865 e o autoritarismo central é mantido de forma 
progressiva  nesta  parte  do  mundo  à  qual  condicionamos  em  chamar  de  América 
Latina.  Esses  acontecimentos  explicitam  importantes  elementos  para  o 
entendimento  do  que  significava  a  idéia  de  América  Latina  e  seus  possíveis 
desdobramentos.  Neste  percurso  das  questões  que  teriam  contribuído  para  o 
acontecimento  da  guerra  visitamos  outros
7
  estudiosos  que  sustentam  a 
complexidade  daquele  cenário  onde  as  nações  buscam  integrar  suas 
especificidades (sociais, políticas e econômica) ao modelo de capitalismo vivido nos 
países centrais. 
Para Luiza Rios R. Volpato (1993: 57) a guerra contra o Paraguai fez parte de 
um conjunto de conflitos armados  que marcaram o  avanço do capitalismo  num 
período em que a Inglaterra não era mais a única nação do mundo a se inserir nessa 
corrida.  A  concorrência  e  a  disputa  por  mercados  aconteciam  em  outros  países, 
dentre eles Alemanha, Estados Unidos e Japão. Esse cenário somado às disputas 
internas que não se resolviam no lento processo diplomático praticado pelo Brasil e 
pela Argentina culmina na irrupção do conflito que trará desesperança e sofrimento a 
gente de Mato Grosso e de outras regiões envolvidas no conflito. 
E  é  esse  “estado  de  guerra”  vivido  pela  população  de  Mato  Grosso  que  é 
tratado  por  Luiza  Volpato  (1993)  e  é  relevante  nesse  percurso  dos  sentidos 
manifestos pela prática dos boatos naquele contexto. 
A  prática  dos  boatos  teve  como cenário  espacial  as vilas  e  cidades  e/ou 
núcleos populacionais diversos (fazendas, sítios, quilombos, aldeias, etc.) de Mato 
Grosso,  onde  a  vida  “real”  apresentava-se  sob  a  trágica  notícia  da  invasão 
paraguaia ao sul do país. Viver sob essa ameaça consistia em encenar um drama 
diário diante das dificuldades existentes e das que poderiam advir. 
 
 
7
 Vistas em Boris Fausto In História do Brasil, 1995. & Eric Hobsbawm, 1977. 
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Em Cativos do Sertão, Volpato (1993: 16) traça um painel da vida cotidiana 
de  Cuiabá  como  uma  dessas  cidades  que  se  incluía  nesse  universo  da  guerra,  e 
afirma que 
“A  repercussão  da  Guerra  do  Paraguai  no  cotidiano  das  pessoas 
que viviam em Cuiabá é outro fator de fundamental importância para 
se entender  a realidade vivida pela  cidade na  segunda metade  do 
século  XIX.  O  período  da  guerra  foi  bastante  penoso  para  a 
população cuiabana, que se viu diante de graves problemas, como a 
bloqueio  da  navegação  e  o  conseqüente  desabastecimento  da 
região”.
 
 
Volpato (1993:  30-2) descreve  esse  universo  da cidade de  Cuiabá  e  dos 
redutos populacionais ao seu arredor. Cuiabá é apresentada como uma pequena e 
pobre  cidade  de  construções  simples,  móveis  e  utensílios  quase  a  nenhuma 
sofisticação e  que os problemas  enfrentados pela  cidade mais aproximava dos 
demais  núcleos  urbanos  brasileiros  do  que  a  distinguia.  Essa  descrição  da  vida 
cotidiana  na  cidade  de  Cuiabá  ilumina  importantes  aspectos  sobre  os  problemas 
vividos pela  população:  de fome,  peste  e enchentes, que somados  ao  impacto  da 
guerra  criam  um  cenário  de  dor  e  sofrimento  incomum  para  aqueles  que,  mesmo 
estando  familiarizados  com  a  condição  de  “morador  soldado”,  não  compreendem 
essa invasão de dificuldades. Em Vila Maria (Cáceres, hoje) não foi muito diferente. 
Vila Maria, à época da guerra, era um pequeno vilarejo com poucas casas e 
poucos moradores, ainda assim constituía um espaço populacional de referência na 
manutenção da fronteira do Brasil com a Bolívia, em especial, pela sua condição de 
servir como entreposto portuário  entre Cuiabá e Vila Bela da  Santíssima  Trindade 
(capital  da  província  de  Mato  Grosso  à  época).  Nas  correspondências  oficiais  e 
mesmo nos verbetes dos jornais, verificamos algumas informações que lançam luz 
sobre  alguns  aspectos  da  tensão  vivida  pela  gente  de  Vila  Maria  no  período  da 
guerra.  A  ameaça  de  uma  possível  aliança  dos  paraguaios  com  os  bolivianos
8
  e 
 
8
 Conforme notamos no trecho a seguir: 
“Soube-se que a Bolívia estava em armas segundo notícias de Mato Grosso. Corre também já ter ela 
invadido o nosso território pelo lado do rio  Madeira. De fonte limpa se tem conhecimento que essa 
república  está  de  mãos  dadas  com  o  Paraguai,  com  a  qual  tem  tido  troca  de  notas  e  expedido 
próprios avisos e entre outros o de movimento das nossas forças para as fronteiras. A Bolívia já fez 
duas  estradas,  uma  que  vai  ter  a altura  de  Corumbá  e  outra  ao  rio Pelemonque,  que se  dirige  ao 
Paraguai. Uma carta escrita do Paraguai em dois de setembro a pessoa aqui residente dá notícias da 
liga da Bolívia e do Paraguai, explica as intenções das duas repúblicas as estradas que a Bolívia tem 
feito,  para ver  comunicada,  as  colônias  militares  que  tem  estabelecido  e  povoado  que  tem  criado; 
essa  carta  existe  para  ser  apresentada  e  lida  pelo  governo.  Publicado  no  jornal:  A  Imprensa  de 
Cuiabá em 28 de março de 1865. 
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outras  situações  de  incertezas  e  dificuldades  que  viveram  no  período  são 
apresentadas como fomentadoras  dessa tensão generalizada. Os informes com 
notícias de Vila  Maria,  publicados no  jornal A Imprensa de Cuiabá indicam  as 
dificuldades  causadas  pelo  fechamento  dos  transportes,  pela  falta  de  notícias  da 
guerra, os problemas com o abastecimento alimentícios e farmacêuticos as perdas 
diversas com a enchente, doenças e outros. Notamos em um  desses informes 
denominados notícias de Vila Maria, publicado no jornal A imprensa de Cuiabá que 
as informações sobre o vilarejo eram provenientes de: 
“Uma  carta  (...) datada  de  03  do corrente  mês,  dá as  seguintes 
notícias:  Há  por  aqui  excessiva  falta  de  dinheiro  e  de  víveres.  As 
águas  têm  inundado  extraordinariamente  os  campos  e  a 
mortandade  de  gado  é espantosa.  O comércio  tem parado  suas 
transações e fechado as portas das lojas. Não se encontra um 
côvado de chita a venda.”
9
 
 
A  divulgação  dessas  dificuldades  vividas  pela  população  de  Vila  Maria 
corresponde  ao  “estado  de  guerra”  instalado  naquele  espaço  populacional  em 
correspondência com as dificuldades vividas em Cuiabá. 
Notamos que esse procedimento do jornal em publicar as dificuldades vividas 
nos arredores da cidade de Cuiabá funcionava como um meio de confirmação dos 
temores e da insegurança que a população de Vila Maria e de Cuiabá viveram no 
período  da  guerra  contra  o  Paraguai,  acontecimento  inesperado  e  inexplicável 
naquele contexto populacional e até mesmo noutros contextos do território nacional.  
Em História  do Medo  no  Ocidente 1300 –  1800, mais  particularmente  no 
capítulo  Medo  e  Sedições,  Jean  Delumeau  (1989:  182)  analisa  as  condições 
propícias para a manifestação de boatos ou rumores. Diz que um boato nasce sobre 
um fundo  prévio  de  inquietação  acumulada  e  resulta  de  uma  preocupação  mental 
criada por convergência de várias ameaças ou de diversos infortúnios que somam 
seus efeitos. 
A propagação de boatos nos espaços  sociais das cidades de Cuiabá e  Vila 
Maria  confirma  a  inquietação  generalizada  -  ou  pelo  menos  compartilhada  - 
produzida pelas incertezas e  até  incompreensão dos acontecimentos  e  de seus 
encaminhamentos.  Os  boatos  emergem  como  prática  de  explicitação  dos  temores 
mais  íntimos  e  até  de  antecipação  de formas de defesa  em  relação ao fenômeno 
 
 
9
 Jornal A Imprensa de Cuiabá, 24 de fevereiro de 1865.
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temido.  Essas  apreensões  permanentes  fertilizam  o  campo  de  produção  dos 
rumores.  Delumeau  (1989:  184)  acrescenta  que  o  rumor  “aparece  então  como  a 
confissão e a explicitação de uma angústia generalizada e, ao mesmo tempo, serve 
para  livrar  a  multidão  de  seu  medo.  Ele  é  a  identificação  de  uma  ameaça  e 
clarificação  de  uma  situação  que  se  tornou  insuportável”.  Ao  realizar-se  em  uma 
versão, o boato encarna uma forma de resolução dessa incerteza, pois, rejeitando 
toda  incerteza,  a população  que  aceita  um  rumor  faz  uma  acusação.  O  inimigo 
público é desmascarado;  e isso já é um alívio.  “Mesmo em sua versão otimista,  o 
rumor aponta  um ou mais  culpados”. Assim podemos  entender que a sustentação 
dessa prática está na produção imaginária favorecida pelo espaço sócio-cultural da 
guerra.
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1.2. NOS BASTIDORES DA GUERRA NARRADA POR TAUNAY: MULHER 
PROTAGONIZA BOATO 
 
 
  Feito esse  nebuloso  cenário de  “estado  de  guerra” nas  cidades, passo  a 
percorrer  algumas  encenações  tramadas  pelos  boatos  em  um  ambiente  que 
caracteriza a extensão da cidade, o entorno dela, ou o seu entre-meio o campo de 
batalha. 
 A Retirada da Laguna de Alfredo d’Escragnolle-Taunay é um texto de especial 
importância  para  nossa  reflexão,  em  função  do  seu  caráter  histórico  e  de 
testemunho do  episódio que narra.  Sua narrativa  proporciona um  olhar singular 
desse  evento  que  foi  a  Guerra  do  Paraguai,  por  que  Taunay  escreve  como  um 
homem do seu tempo, as suas experiências e as de outros. 
Antonio Candido  (1981:  308-9) afirma  que  “impressão”  e “lembrança”  são 
duas palavras que sintetizam a obra de Taunay, aponta que essas palavras ajudam 
a assinalar o cunho  pouco profundo da sua criação literária e  indica que essa 
característica  diz  respeito  ao  nível  das  elaborações  simbólicas  e  emocionais,  mas 
que trata de uma singularidade desse romancista, naquele tempo onde elabora sem 
cessar  a  própria  experiência.  Logo  sua  obra  “  é  um  longo  diário,  numa  literatura 
parca de documentação pessoal”.  
Foi  como  ajudante  da  comissão  de  engenheiros que Taunay  se  integrara  à 
Expedição  Militar  para  Mato  Grosso  que  tinha  como  missão  atacar  o  inimigo 
(Paraguai) a partir do sul de Mato Grosso, para onde se dirigiu, saindo de São Paulo 
(15/04/1865), passando  por Minas  Gerais  e Goiás,  para  enfim chegar  em Mato 
Grosso.  A  missão  não  se  realiza,  mas  os  episódios  ocorridos  durante  o  percurso 
dessa  expedição  serão  tratados  por  Taunay  e  será  daí,  dessa  história  que 
observaremos os boateiros. 
Os  protagonistas  são  os  soldados  e  membros  oficiais  da  coluna 
expedicionária, contudo  em vários  momentos Taunay  “suspende  a  cortina” e  dá 
visão aos bastidores dessa encenação maior, e é nesse momento que olhamos essa 
outra história e seus protagonistas, ou o entorno da história, onde os boatos vigoram 
e  estendem  seus  efeitos.  Ganham  plenitude  naquele  ambiente  da  guerra  narrada 
por Taunay. 
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Marchava a coluna para o Paraguai, na saída de um dos acampamentos nas 
proximidades da colônia de Miranda
10
, quando em meio à expectativa de encontrar o 
inimigo surge a notícia: 
 Uma  mulher  recém-chegada  de  Nioque  comunicou-nos  que 
encontrara, na  margem de um rio  vizinho,  um grupo  de cavaleiros 
que  conversava  em  espanhol  e  lhe  dirigira  perguntas,  deixando-a 
em seguida prosseguir livremente. 
Foi  dado  o alarme  na  frente  e na  retaguarda; mas logo  tivemos  a 
agradável  surpresa  de  ver  nosso  destacamento  retornar  trazendo 
dez  cavaleiros:  eram  fugitivos  do  Paraguai,  eram  brasileiros... 
Taunay (1997: 70) 
 
A  mulher  é  o  agente  noticiador  da  “falsa  notícia”,  participa  oficialmente  na 
divulgação desse evento junto  à coluna expedicionária.  Ela  é de  dentro,  ela é 
brasileira e o seu dizer provoca um estado de defesa de interesse em comum aos 
que  compunham  a  coluna  militar  do  Brasil  naquele  momento  da  guerra.  Ao 
constatarem  que “os cavaleiros” eram brasileiros prisioneiros de guerra  fugidos  do 
domínio paraguaio, o estado de ânimo se modifica. Outrora o dizer da mulher instala 
um estado de defesa entre os membros da coluna e com o desmentido esse estado 
se dissolve. 
Taunay  não  apresenta  nome  ou  ligação  afetiva  dessa  mulher  que  narra  o 
equívoco com os membros da coluna e nas poucas vezes que menciona a presença 
de mulheres junto à coluna, o faz sem muitas explicações. É possível pensar o lugar 
da mulher na trama dessa comunicação?  Nessa passagem narrada por Taunay não 
temos uma seqüência de indícios que caracterize um estado de julgamento de valor 
ou de mesmo de avaliação desse dizer da mulher, contudo em outras passagens da 
sua obra é possível verificar e relacionar seu  posicionamento sobre o papel social 
das mulheres na guerra. 
Outras passagens na narrativa de Taunay marcam a condição de desprestígio 
atribuído  à mulher. Notemos  que  à  sua maneira ele  confere  o  lugar  da  mulher  na 
guerra, como acompanhavam a coluna e como participavam da guerra. Ele infere à 
menor  importância  nessas  participações,  seja nos saques, na luta  e  nos  cuidados 
com os feridos. Anônimas em sua maioria, à exceção de algumas passagens como 
na que se segue em que diz quem são e o que fazem. 
 
“Uma  mulher  de  soldado,  a  preta  Ana,  antecipara,  nesta  obra  de 
caridade, os cuidados da administração militar. Colocando durante o 
 
10
 Povoado à 396 quilômetros ao sul de Coxim. 
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combate  no  meio  do  quadrado  do  17º  batalhão,  havia  cuidado  de 
todos os feridos levados para lá, tirando ou rasgando das próprias 
vestes o que faltava para os curativos e as ataduras; conduta tanto 
mais surpreendente e louvável quanto foi desprezível a das outras 
mulheres;  quase  todas  permaneceram  escondidas  debaixo  das 
carroças, onde disputavam um lugar com horrível tumulto.” Taunay 
(1997: 148) 
 
Taunay  distingue  a  preta  Ana  das  outras  mulheres  pela  disposição  nos 
cuidados dos feridos em pleno combate de guerra, atitude louvável e oposta à das 
outras  mulheres  que  não  tiveram  a  mesma  disposição  naquele  enfrentamento.  O 
que teria compelido essas mulheres a seguirem a coluna e a se submeterem a viver 
naquelas condições de violência e dificuldades?  Encontramos em Frade (1998: 6-7) 
uma reposta para essa questão quando ao tratar da participação das mulheres na 
guerra do Paraguai; distingue-as em dois grupos, as “patrióticas” e as “desvalidas”. 
“Eram as "desvalidas", mães e esposas de soldados ou de oficiais de baixa patente, 
que,  sem  recursos  pecuniários  com  a  partida  dos  arrimos,  muitas  vezes 
acompanharam seus familiares até os campos de batalha.” 
Entre ficar e sofrer as dificuldades da pobreza, preferiram acompanhar seus 
companheiros nas dificuldades da guerra, assim elas iam e viviam de acordo com as 
condições  que  encontravam  nas  imediações  dos  acampamentos,  vivendo  das 
sobras, dos saques e de outros meios possíveis de sobrevivência que encontravam. 
 Deplorável!  Essa  era  a  imagem  traçada  por  Taunay 
(1997:  146  -7) 
em  uma 
das descrições de saques praticados pelas mulheres no campo de batalha. 
 
 
“Vimos, além disso,  como complemento inevitável destas cenas 
deploráveis,  a  pilhagem  desenfreada  a  que  se  entregaram  os 
mascates  e  os  acompanhantes  do  exército;  as  próprias  mulheres 
participaram  do  saque.  Eram  corpos  despidos  e  revistados,  e  os 
despojos  ensangüentados  passavam  de  mão  em  mão  como 
mercadorias, muitas vezes disputadas com violência.” 
 
Essa descrição construída por Taunay dá visibilidade a esse outro exército de 
pessoas “desvalidas”: mulheres, crianças, mascates e os índios que são, em geral, 
denominados  de  “os  acompanhantes”;  personagens  coadjuvantes  de  pouca 
importância  naquele  evento  e  suas  aparições  na  história  são  instantes  de  menor 
consideração para  análise da  guerra e  sua posteridade.  Será? Em  que medida 
esses  agentes  “subalternos”  não  instalam  sua  presença  ao  anunciar  o  temor 
compartilhado por todos naquele ambiente de guerra? 
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Encontramos  na  sua  narrativa  uma  descrição  mais  geral  desse  exército  de 
mulheres que acompanhou a coluna militar brasileira. 
 
“As 71 mulheres que contamos na entrada da ponte seguiam a pé, 
com  exceção  de  duas,  montadas  em  burros;  quase  todas 
carregavam  crianças  de  peito  ou  bem  pequenas.  Uma  delas  era 
apontada como heroína; obstinando-se um paraguaio em arrancar-
lhe o filho, apanhou de um salto um sabre abandonado no  chão e 
matou o agressor. Outra, mais infeliz, vira o filho recém-nascido ser 
cortado ao meio pelo inimigo, que o carregara pelas pernas. Traziam 
todas  no  rosto,  aliás,  os  estigmas  do  sofrimento  e  da  miséria 
extrema.  Algumas  ainda  carregadas  de  objetos  provenientes  do 
saque,  como  mantas,  ponchos,  pesados  sabres  paraguaios, 
baionetas e revólveres.” Taunay (1997: 146-7)
 
 
A questão não foge à regra da ordenação dos papeis sociais no conjunto da 
sociedade brasileira. Consideremos que modelos generalizantes não correspondem 
ao real vivido, mas possibilitam uma discussão em torno desse tratamento histórico 
dado a mulher, e/ou a sua participação nos eventos históricos. 
 
“Até o início do século XX, cabia inquestionavelmente à mulher 
ocupações relacionadas, direta ou indiretamente, à maternidade, ou 
seja,  amamentar  os  recém-nascidos  e  alimentar  e  educar  as 
crianças, o que implicava o estafante trabalho de cuidar da casa. Ao 
homem, cabia prover a alimentação da família com seu trabalho, e ir 
todo o  ano  à guerra  na qual  perdia a  vida  (havia centenas  de 
ducados,  principados,  etnias,  etc.  continuamente  em  conflito  entre 
si), ou da qual retornava mutilado.” Cobra (2005:01) 
 
  Ocupações essas, que atendiam a normalidade da moralidade cultivada pela 
sociedade  urbana  e  burguesa.  Mas,  ainda  que  existam  padrões  de  condutas 
dirigidos  aos  gêneros,  existem  também,  as  impraticabilidades  desses  padrões  na 
vivência  de tudo  que  compreendia a  sociedade  brasileira.  Um  olhar  sobre essa 
diferença é dado por Rachel Soihet em  Mulheres Pobres e Violência no Brasil 
Urbano, onde apresenta uma “análise do caráter multiforme da violência que incidia 
sobre as mulheres pobres e das respostas por elas encontradas para fazer face às 
mazelas do sistema ou dos agentes de sua opressão.” Vestígios dessas situações 
vividas  pelas  mulheres  pobres  foram  encontrados,  em  especial,  nos  processos 
crimes  da época. Logo, sua análise  coloca em evidência  uma face de  padrões de 
uso praticada pelas mulheres populares que se contrapõe ao  das mulheres de 
classe média alta na sociedade brasileira. O modelo de ordenação das ocupações 
femininas era impraticável no cotidiano das mulheres pobres, contrariando assim o 
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projeto  burguês.  Esse  estudo  revela  o  “estado  de  desproteção”  vivido  pelas 
mulheres  pobres  no  Brasil  naquele  período  e  dos  meios  elaborados  por  elas  em 
favor da superação daquelas dificuldades. 
 
Pensada como subalternas, as mulheres participam das tramas históricas na 
contramão da comunicação, aquela não oficial (jornal, relatórios e outras) elas dizem 
e  marcam  sua  presença.  Pensamos  que  dar  visibilidade  à  prática  dos  boatos 
protagonizada pela mulher na Retirada da Laguna torna emergente essa outra forma 
de  participação  que  pulsava  e tomava  a  cena  naquele  ambiente  de  incerteza  e 
insegurança  generalizada.  Pensamos  as  mulheres  sujeitas  a  todos  os  sofrimentos 
daquela  situação  em  guerra  bem  como  agentes  das  superações  das  dificuldades, 
tanto quanto os soldados “homens”. 
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1. 3. O BOATO COMO PRÁTICA CULTURAL: FORMAS DE PRODUÇÃO, 
TEXTUALIZAÇÃO E LEITURA DOS BOATOS 
 
 
 
Notamos que o termo  cultura, nos  últimos tempos, tem sido  amplamente 
usado no campo das ciências sociais e até mesmo das ciências naturais. No caso 
deste estudo, sua relevância está no fato de se tratar de um estudo histórico sobre a 
prática dos boatos. Daí a necessidade de elaborar a compreensão da cultura como 
prática humana e histórica. 
Denys  Cuche  (1995)  apresenta  um  estudo minucioso  da  história  de  uso  da 
palavra  cultura  no  mundo  Ocidental  cristão.  Ele  aborda  desde  a  gênese  social  da 
palavra e a idéia de cultura na França e na Alemanha - o debate e as divergências - 
ao  conceito de  cultura no campo  da Sociologia e  da Etnologia que  resulta da 
adaptação  dos  termos  praticados  tanto  na  Alemanha  quanto  na  França, 
evidenciando, assim, na sua herança semântica, certa dependência do passado nos 
usos  contemporâneos.  Segue-se,  então,  da  cultura  como  estado  à  cultura  como 
ação  (metonímia),  ao  cultivo  do  espírito  (metáfora),  da  erudição  ao  empírico,  da 
civilização ao modo de vida. A reflexão sobre o termo percorre o caminho desde a 
instauração iluminista de um modelo de cultura universal na França e Alemanha que 
encontra o particular fundado no nacionalismo como elemento de identificação que 
exige o reconhecimento das diferenças culturais e da sua relativização. 
Aqui a cultura é entendida como prática arbitrária que, assim como a língua, 
“oferece ao indivíduo um horizonte de possibilidades latentes - uma jaula flexível e 
invisível dentro da qual se exercita a liberdade condicionada de cada um” nas 
palavras  de  Ginzburg
  11
.  Limites  que,  segundo  esse  autor,  estariam  na  cultura  do 
próprio tempo e da própria classe, não saindo dessa se não para entrar no delírio e 
na  ausência  de  comunicação.  Seria  o  delírio,  a  loucura,  e  a  ausência  de 
comunicação? Sabemos que Foucault
12
 deu importante contribuição acerca desses 
territórios demarcados para além da jaula flexível proposta por Ginzburg. Seriam os 
 
11
  GINZBURG,  Carlo.  O  queijo  e  os  Vermes.  Tradução:  Maria  Betânia  Amoroso,  São  Paulo: 
Companhia  das Letras,  1987. p.  25.  estuda  a cultura  popular a  partir  da  história  de  um  camponês 
friuliano investigado e condenado pela ordem do Santo Ofício. 
12
  FOUCAULT,  Michel.  Arqueologia  do saber.  Tradução:  Luiz  Felipe  Baeta  Neves.  Rio  de  Janeiro: 
Forense  Universitária,  2000.  Na  descrição  arqueológica  ele  apresenta  o  discurso  como 
acontecimento histórico. Foucault estuda na fase arqueológica a História da Loucura e na fase 
genealógica da sexualidade, no domínio da palavra proibida, o silêncio e a loucura. 
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boatos,  potenciadores  de  delírios  e  desvirtuadores  de  devires?  Transgressores  ou 
legitimadores de ordens estabelecidas? 
Ismail Kadaré (1999) em seu Três cantos fúnebres para Kosovo, desenvolve 
uma abordagem literária sobre as formas de re-atualização operadas pelos boatos 
na  vivência  dos sérvios, bósnios,  albaneses  e  romenos da  península  Balcânica. 
Verdadeiros  ou falsos, mas em forma  de reminiscências, os boatos espalhavam e 
emitiam prognósticos otimistas ou pessimistas nas questões de guerra e paz entre 
os povos abrigados por essa península. Retrata histórias pertinentes ao evento de 
28  de  junho  de  1389,  a  batalha  da  cristandade  –  representada  pelos  povos 
balcânicos  –  contra  os  turcos  (Islâmicos)  assunto  explorado  no  primeiro  canto, 
denominado A Velha Guerra. Da vitória dos turcos à morte do sultão chefe Murat I, 
Kadaré  narra,  na  vivência  (ficcional)  de  alguns  sobreviventes  balcânicos,  o 
desespero,  o  desencontro,  os  desentendimentos  nas  questões  da  guerra,  das  leis 
dos povos, das crenças e outros aspectos sociais que irão compor o segundo canto, 
denominado Uma Grande Dama. O último canto - Prece Real - por sua vez, narra a 
espera abstrata - do retorno “real” - do sultão Murat, morto no pós-vitória de 1389 
destacando,  a  crença  de  que o  sultão  permanecia  - na  sua forma  espiritual  - 
interferindo nos combates póstumos. De modo ficcional, Kadaré revela uma leitura 
possível da guerra de Kosovo de 1989. 
No  primeiro  canto,  Kadaré  trata  especialmente  do  poder  e  da  atuação  dos 
boatos na animação dos dizeres antes e depois da guerra. O curioso é que para que 
conquistassem  o  estatuto  de  verdadeiros  boatos  era  preciso  uma  dimensão 
inatingível  e  misteriosa,  e  até  mesmo  irracional.  Para  que  as  predições  de  guerra 
atingissem as planícies citadinas era necessária a  concordância dos habitantes 
montanheses dos Cárpatos. Nessa captura funcional dos boatos, o que menos 
interessava a Kadaré é saber se os boatos informam notícias verdadeiras ou falsas, 
mas sim mostrar de forma poética a animação provocada pelos boatos, nesse 
processo de re-atualização das tragédias.
 
O boato, segundo Jean–Noël Kapferer (1993: 243-50), é a mídia mais antiga 
do mundo, uma forma de comunicação advinda de tempos anteriores à existência da 
imprensa  ou  até  mesmo  da  escrita.  É  resultado  de  uma  espera  não  respondida 
oficialmente e também uma forma de noticiar não-oficial que surge, geralmente de 
uma  inquietação  já  existente.  Segundo  esse  autor,  os  boatos  podem  ser 
classificados  de  acordo  com  as  fontes  e  o  processo  de  sua  origem  em  seis  tipos 
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distintos: o que parte  de um acontecimento de origem espontânea (boatos  que 
suprem  a  ausência  de  explicação);  o  que  parte  de  um  acontecimento  de  origem 
provocada (boatos que tiraram proveito de certos acontecimentos intencionalmente); 
o que  parte de  detalhe (índice) de  origem espontânea; o  que parte  de detalhe 
(índice)  de  origem  provocada;  o  que  parte  do  imaginário  (ilusões  coletivas) de 
origem espontânea e o que parte do imaginário de origem  provocada. Enquanto o 
acontecimento refere-se a  algo que  efetivamente (verificável)  se deu  (raptos  de 
mulheres em Orleans), os índices  referem-se a algo já existente no plano das 
crenças  religiosas  -  a  crença  das  comunidades  fundamentalistas  dos  EUA,  na 
existência física do diabo levaram-nas a identificar a  aparência satânica  de um 
emblema comercial - ecológicas e outros temas de caráter “moral” significativos para 
a sensibilidade social emergente. Essas tipologias exemplificadas separam o “real” 
do “imaginário”. A mítica é separada do verificável materialmente. Como dar conta 
dessa taxionomia? É possível tipificar os boatos ou eles são elos de um mesmo? 
Os  boatos  selecionados  para  análise  neste  trabalho  cruzam  essas 
classificações  apresentadas  por  Jean–Noël Kapferer  (1993:  243-50) e se originam 
de  forma  espontânea  eles  também  não  deixam  de  ser  provocados  tanto  pelo 
contexto quanto pelo próprio texto dos boatos que re-textualizam os acontecimentos 
da  guerra.  Entendemos  que  se  os  boatos  “é  resultado  de  uma  espera  não 
respondida oficialmente e também  uma forma de noticiar não-oficial que surge, 
geralmente  de  uma  inquietação  já  existente...”  eles  também  são  provocadores  de 
inquietações  e  instrumentos  de  comunicação  que  desordena  o  já  existente  como 
acontecimento  social.  Veremos  neste  estudo  dos  boatos  que  o  já  existente  como 
acontecimento social foi a Guerra contra o Paraguai. 
 Tratamos de algumas considerações sobre as razões da guerra, de algumas 
particularidades  das  cidades,  das  pessoas  que  protagonizam  as  histórias  nas 
cidades  e  também  no  seu  entorno  onde  utilizamos  o  cenário  construído  pela 
narrativa de Taunay e também de alguns estudos, que entendem os boatos, como 
prática  cultural  relevante  nas  produções  de  sentidos  e  significados  culturais.  Esse 
direcionamento  tratado  até  aqui,  buscou  nos  elementos  históricos, sociológicos, 
literários  e  antropológicos  um  entendimento  daquele  espaço  social  que  serviu  de 
encenação  ao  fenômeno  dos  boatos.  Adiante  buscaremos  compreender  alguns 
sentidos e significados – possíveis - produzidos pelos boatos. 
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CAPÍTULO 2 
 
 
BOATOS: CONTORNANDO A OFICIALIDADE DOS DIZERES 
 
2.1. BOATOS: UMA PERSPECTIVA DISCURSIVA 
 
 Agora  veremos  algumas  considerações  sobre  os  boatos  na  perspectiva  da 
análise  de  discurso.  Essa  perspectiva trata do discurso,  entendido  como  efeito  de 
sentidos entre locutores (M. Pêcheux, 1975). O discurso é prática de linguagem e a 
concepção  de  linguagem  na  Análise  de  Discurso  é  entendida  como  mediação 
necessária entre o homem e a realidade natural e social (Orlandi, 1999). 
Comecemos  então  pelo  entendimento  dos  boatos  nessa  perspectiva 
discursiva:  Eni  Orlandi  (2991:  146-48)  trata  desse  fenômeno  em  dois  artigos  que 
integram o livro Discurso e texto, no qual constrói um entendimento sobre boatos e 
suas significações de sentidos na trama da memória social. A autora, inicialmente, 
indaga  sobre  a  natureza  política  do  boato  na história  do  Brasil  e  conclui  que  eles 
aparecem como um ponto forte na relação de força entre índios e europeus, na qual 
a fala constitui um fato político incontornável. Na colonização do Novo Mundo, essa 
fala é marcada pela retórica dos missionários que encontram na prática dos boatos – 
em que os índios entram como argumentadores – uma forma de difundir suas idéias. 
Aliás, diz ela, o boato permanece uma  prática política dos índios até hoje. No 
período Imperial, a situação muda produzindo uma clara divisão entre aqueles que 
fazem política baseada em documentos, palavras atestadas, papéis administrativos, 
de um lado e, de outro, aqueles herdados da tradição oral, dos índios, os boatos, as 
versões diversas. Esta separação  funcionou fortemente no  estatuto da palavra 
(verdade ou boato) no domínio político, no século XIX. A escrita será a base para 
gerir a relação com a língua, com as coerções sociais (as regras), com o político e 
com a história (Auroux, Orlandi, Mazière, 1998). 
Sobre a questão de antecipação do dizer, Orlandi (2001: 135) afirma que “o 
boato está a meio caminho entre a constituição de sentidos e sua formulação ainda 
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não acabada”.  O boato é uma produção humana que atende às vontades de 
estabilizar  ou  desestabilizar  versões  e/ou  verdades.  Mas  essas  vontades  não  são 
controladas enquanto versões individualizadas, a estabilização  ou desestabilização 
das  versões  acontece  na  luta,  no  embate  das  versões  manifestas  no  meio  social 
pertinente.  A  autora  diz  que,  há  “uma  temporalidade  do  dizer  (...)  que  organiza  o 
funcionamento do boato. A vontade de pré-dizer, ou dizer antes”. De quê? Enquanto 
prática, o boato na guerra funciona como um dizer em conflito com outros dizeres 
que ressoam nos imaginários das pessoas, sobre o vir a ser daquela situação 
vivenciada no conflito. 
Seguindo o desdobramento de um dos boatos fundados no período da guerra 
em  Vila  Maria  do  Paraguai,  foi  possível  capturar  um  percurso  que  escapou  aos 
indícios singulares (de fundação), para tornar-se público (coletivo), da multidão, mas 
em temporalidades distintas. Na sua temporalidade inicial ele surge sob a forma de 
indícios duvidosos que é relatado em ofício pelo chefe do destacamento militar da 
vila: Benedito Pereira Leite. 
 
Tendo  ontem  a  noite  chegado  a  esta  vila  alguns  índios  Guatós, 
fizeram  constar que uma lancha Paraguaia se fez chegar até a 
Gahiba,  e  que  mais  abaixo  existiam  dois  vapores  inimigos; 
porém vendo eu que os índios descordavam dessa notícias, e que a 
mais  de mês  se, achavam  no  lugar  denominado Tucum/(acima  do 
Descalvados) e por espírito de novidade diziam o que lhes vinham à 
cabeça deliberei mandar uma montaria 4 praças espiarem o que há 
nos  lugares  acima  ditos.  Do  resultado  farei  ciente  a  Vossa 
Excelência
13
 
 
Consideremos que esses indícios duvidosos são resultados dos referentes de 
sentidos  dados  aos  seus  autores,  que  passam  pelo  entendimento  da  condição  de 
autoria  e  pela  vontade  de  validar  as  coisas.  É  interessante  compreender  essa 
produção  como  resultado  de  uma inquietação  diante  de  uma  ameaça  (real  ou 
imaginária), e a verificação investida pelos praças, compreende uma antecipação de 
resolução  do  problema:  do  temor,  da  ameaça  imaginada,  da  suspeita,  etc.  A 
investigação  in  locus  proposta  pelo  chefe  militar  dar-se-á  pela  vontade  de  manter 
aparente  controle  da  situação,  mas,  principalmente  de  interromper  o  percurso  do 
boato, da sua validação. Esse encaminhamento visa a uma estabilização da ordem 
pública, pois, a investigação deveria resultar no desmentido da notícia, ou seja, na 
confirmação de que não havia nenhuma frota paraguaia pretendendo “avançar” até 
 
 
13
 APMT – Lata de 1866, documento nº 12 – Ofício do comandante ao chefe de Província de MT. 
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Vila Maria. 
Ainda que se verifique esse esforço de controle da notícia, pode-se observar 
um  aspecto  ambíguo  na  autoridade  do  relator  quando,  ao  mesmo  tempo  em  que 
desmente a suposta “invasão” paraguaia à Vila Maria, dá indícios em seu relato que 
sugerem  a  presença  dos  paraguaios  e,  portanto  mantém  o  temor  dessa 
possibilidade de ação dos “inimigos”. Isso é explicito no enunciado diz que: 
 
“não encontrou índio algum mas que notava chegando a ultima 
tapagem, vestígios de pouso diverso das que havia notado até esse 
ponto, por que achou o barranco aparado em sua beira e os pousos 
limpos, grandes com dois fogões.”
14
 
 
Ainda ao final de seu relato, o relator que é o chefe militar, emite suas 
impressões pessoais: “penso que acima falei, onde encontrou o dito cabo vestígios 
não  de  índios  guatós,  que  lá  não  vão,  foi  seguramente  feita  pelos paraguaios  por 
que os guatós não se intentem em cortar barranco”
15
.  Estaria, nosso relator, apenas 
justificando,  de  certa forma,  os  procedimentos  do  caso  em  acordo  com  seu  papel 
social - vigiar, antecipar  ações preventivas –  de modo  a validar sua  função de 
trabalho como necessária para o zelo da tranqüilidade pública? Como explicar essa 
marca de manutenção do temor pelos inimigos e suas possíveis ações de crueldade 
para  com  os brasileiros?  Ou seria um efeito  que escapou da intenção  de  controle 
pela  força  do  próprio  acontecimento  nesse  espaço  social?  Verificamos  que  o 
dispositivo da tomada de decisão política do chefe militar não invalidou a tensão dos 
dizeres naquele espaço social. 
A vontade de controle é negada e/ou negociada pela potência dos temores 
propagados  pelo boato,  mantendo  um  agenciamento permanente  daqueles  que 
guardam a fronteira da cidade. Os boatos atuam nas pessoas (no seu imaginário), e 
o  inverso  também  acontece.  A  forma de  anunciar  o  suposto  acontecimento  –  a 
intenção dos inimigos de invadir a vila – não é descrita com minúcias no relato do 
chefe militar, no entanto, os anunciadores são os índios. 
Como as formas textuais dos boatos, nos documentos, artigos e verbetes de 
jornais e nas narrativas históricas de testemunho, são materializadas na condição de 
notícia  que  têm  autoria,  apesar  de  duvidosa,  de  não  ser  confiável  e  passível  de 
verificação e comprovação. Logo, nesse aspecto da autoria, segundo Orlandi (2001: 
 
 
14
 APMT – Lata de 19866, documento nº. 20 – Relatório do chefe militar de Vila Maria. 
15
 APMT – Lata de 19866, documento nº. 20 – Relatório do chefe militar de Vila Maria. 
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136) eles não se enquadram na categoria. Ela argumenta que 
 
“...nos boatos a função-autor permanece no anonimato. Não há, pois 
um responsável pelo dizer, mas uma figura fantasmática que toma o 
lugar  de  sua  responsabilidade.  Quando  se  manifesta  um  autor 
socialmente  visível  o  boato  não  é  mais  boato,  e  o  comentário  se 
torna palavra autor-izada.”  
 
É interessante lembrar uma análise que Jacques Rancière (2004) desenvolve 
sobre o desdobramento de uma notícia falsa difundida na França, no verão de 2004. 
A “noticia” dizia que em um: 
 
“ trem  de subúrbio, uma  jovem que  viajava  com seu  bebê, fora 
assaltada e brutalizada por um bando de adolescentes magrebinos 
e negros. Constatando, ao roubarem seus documentos, que nascera 
nos  "bairros  ricos",  eles  haviam  concluído  que  ela  era  judia. 
Conseqüentemente,  o  roubo  se  transformara  em  agressão  anti-
semita: eles marcaram seu rosto à faca, pintaram nela suásticas e 
fizeram  cortes  selvagens  em  seus  cabelos.  Nenhum  dos 
passageiros  do  trem  interveio  para  defender  a  jovem  e  seu  bebê, 
nem sequer para puxar simplesmente o sinal de alarme.” 
 
Rancière  mostra  como  essa  produção  de  um  fato  impactante  atualizou 
diferentes  discursos  especialistas  sobre  o  tema  do  racismo  entre  judeus  e 
mulçumanos. Na sua interpretação, esse caso elucida a atuação de interpretações 
preexistentes na sociedade, ou seja, de versões que funcionam na medida em que 
são dadas as oportunidades para sua experimentação no campo social pertinente. 
 
“As falsas notícias são tão velhas quanto o mundo assim como sua 
utilização  no  quadro  de  conflitos  entre  comunidades.  Esta,  porém, 
parece mostrar claramente um novo regime da mentira. Com efeito, 
conhecem-se duas formas tradicionais da mentira  de massa. Há a 
forma  do  "rumor  popular"  -  por  exemplo,  o  que,  na  Idade  Média, 
acusava os judeus de raptos de crianças supostamente destinadas 
a mortes rituais. E há a forma da mentira deliberadamente inventada 
por um poder, estatal ou outro, para atiçar em seu proveito, o ódio 
contra uma comunidade que serve de bode expiatório”. 
 
 Mas  Rancière  (2004)  vai  adiante  dizendo  que  essa  notícia,  simulada  pela 
própria vítima com a finalidade de  chamar a atenção de seu companheiro, não  se 
tratara, todavia, de uma invenção “individual”.  “Pela maneira mesma como simula 
para  fins  privados  um  "fenômeno  de  sociedade",  ela  mostra  uma  nova  forma  do 
falso.  Essa  forma  não  está  ligada  a  nenhum  excesso  ou  carência,  mas  ao 
funcionamento  normal  da  máquina  de  informação,  à  relação  normal  entre 
informação  e poder em  nossas sociedades. A  invenção  "individual"  dessa  suposta 
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agressão racista  era possível e  plausível  porque o acontecimento era,  de certo 
modo,  esperado  pela  máquina  social  de  fabricação  e  de  interpretação  dos 
acontecimentos. Precisemos as coisas. Não se trata de dizer, como alguns críticos 
da mídia, que  a tela de TV  torna a  realidade e o  simulacro equivalentes e que os 
acontecimentos  não  têm  mais  necessidade  de  existir  de  verdade  porque  suas 
imagens existem sem eles. Não importa o que digam esses críticos, não é a imagem 
que  constitui  o  núcleo do poder midiático  e de  sua  utilização  pelos  poderes.  O 
núcleo da  máquina de informação  é, mais  exatamente, a  interpretação. Tem-se 
necessidade de acontecimentos, mesmo falsos, porque suas interpretações já estão 
aí, porque elas preexistem e chamam esses acontecimentos. Desse ponto de vista, 
a indignação coletiva contra a "covardia" das testemunhas é significativa”. 
Esse acontecimento evidencia a propagação da notícia, até o desmentido da 
jovem,  sofre  a  atualização  social  do  assunto  em  questão:  racismo  entre  judeus  e 
mulçumanos. Ainda que a notícia tenha sido invalidada, caracterizada, portanto 
como mentira, ela não perde a forma do boato instantâneo com autoria reconhecida. 
Como  aquele  narrado  por  Taunay (1997:  70),  onde a  mulher propaga a  notícia 
daquilo  que  vê,  da  sua  interpretação  como  a  presença  de  estrangeiros  nas 
proximidades do acampamento da coluna, mas que após ser verificado por alguns 
membros da coluna a  notícia é desmentida.  Nesse caso narrado por  Ranciére 
(2004)  o  efeito  de  interpretação  do  desmentido  é  capturado  e  discutido  enquanto 
uma prática política de múltiplas inscrições ideológicas e políticas, e naquele  caso 
narrado por Taunay (1997: 70)  esse efeito é  tratado em acordo com o “estado de 
guerra”  vivenciado  naquele  espaço  social  pertinente  aos  colunistas  onde  o 
desmentido reinstala um estado de proteção ou ao menos de suspensão do perigo 
que era enfrentar os inimigos naquelas circunstancia de total despreparo militar dos 
colunistas. Não quero, aqui, impor uma condição que seja válida para toda e 
qualquer  situação,  mas  apenas,  ressaltar  outras  possibilidades  de  leitura  e  de 
interpretação. 
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2.2. DISCURSO RELATADO E O ASPECTO “AUTORIA” 
 
A nosso ver, o critério da ausência de autoria que Orlandi (2001) adota para 
caracterizar um boato é válido para algumas formas de noticiar os acontecimentos 
da  guerra;  contudo,  o  nosso  corpus  de  pesquisa  nos  leva  a  considerar  o  boato 
mesmo na presença de um autor que narra o dizer do outro desautorizado de dizer. 
Índios,  negros  e  brancos  pobres  não  são  reconhecidos  como  emissores,  seus 
dizeres são considerados de caráter duvidoso quando  se tratam de fatos carentes 
de  comprovação.  Considerando  que  o  suporte  de  transmissão  dos  boatos 
analisados  por Orlandi é  diferente desses que  disponho  para análise,  é pertinente 
discutir esse funcionamento discursivo dos boatos. 
 A função-autor tomada por Orlandi (2004), se realiza toda vez que o produtor 
da  linguagem  se  representa  na  origem,  produzindo  um  texto  com  unidade, 
coerência, progressão, não-contradição e fim. Ainda que esta função se represente 
na  origem,  de  igual  maneira,  índios,  negros  ou  brancos  pobres  –  as  posições 
subalternas da sociedade - são identificados como enunciadores não legitimados de 
dizerem notícias sobre a guerra naquele espaço das cidades envolta no conflito. Os 
índios não se sustentam  como origem do  dizer, na produção  de um  texto, na sua 
unidade,  coerência,  progressão,  não-contradição  e  fim.  Como  pensar  essa 
instalação contraditória da língua e seus efeitos de linguagem? O que afetaria essa 
constituição  de  autoria  não-legitimada  nos  dizeres  de  enunciadores  subalternos  e, 
logo, do deslocamento do dito para a forma de boato? 
A funcionalidade do dizer de transitar entre dispositivos (ofícios militares, 
relatórios, artigos de jornais) legitimados  e não legitimados (o oral referido nos 
escritos  como  dizer  não  confiável),  converge  num  entendimento  daquilo  que 
Pêcheux  (1981:  81)  chama  de  um  espaço  polêmico  de  maneiras  de  ler,  a  divisão 
social do trabalho de leitura. Para esse estudioso do discurso, a divisão se constitui 
a partir do divórcio cultural entre o “literário” e o “científico” a respeito da leitura de 
arquivo. 
 
“(...) uma divisão social do trabalho de leitura, inscrevendo-se numa 
relação de dominação política: a alguns, o direito de produzir leituras 
originais, logo “interpretações”, constituindo, ao mesmo tempo, atos 
políticos  (sustentando ou  afrontando  o  poder  local);  a  outros,  a 
tarefa subalterna de preparar e de sustentar, pelos gestos anônimos 
do tratamento “literal” dos documentos, as ditas “interpretações”. 
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Poderíamos entender que o dizer não legitimado converge com o legítimo na 
divisão  social  do  trabalho  de  leitura  proposta  por  Pêcheux  (1981);  seguindo  o 
enunciado e sua condição de interpretação. A interpretação, na Análise de Discurso, 
é entendida como o modo como um objeto simbólico produz sentido, o que resulta 
em saber que o sentido sempre pode ser outro, conforme Orlandi (2004). O objeto 
simbólico está  naquilo que  diz e  em como  são ditas  as notícias de guerra  por 
aqueles enunciadores não legitimados. 
Essa  condição  de  autoria  duvidosa  é  ostensivamente  atribuída  aos  índios, 
aos negros escravos ou aos brancos pobres - vendedor de arruda, por exemplo - e 
indica o lugar social daqueles que não estavam qualificados para emitir notícias no 
espaço  social  brasileiro.  Seu  dizer  é  relatado.  Condição  que  pode  ser  entendida 
considerando a historicidade de instalação dos enunciados e de seus enunciadores. 
Veremos  que  pela  posição  social  dos  sujeitos  enunciadores  a  não  legitimidade  é 
significada  naquela  sociedade,  naquele  momento  da  guerra,  pela  vigência 
hierárquica  dos  poderes  políticos  e  econômicos;  onde  os  que  estão  à margem  da 
produção  econômica,  os  não-senhores  da  terra  estavam  e  deveriam  assim 
permanecer pela vontade daqueles que tinham autoridade da fala ou do dizer. Esses 
prenúncios evidenciam dispositivos de produção de valores, das condutas vigentes 
naquele momento de instabilidade política por causa da guerra, logo essa marca de 
autoria duvidosa encontrada nos suportes documentais em análise dá a condição de 
seu  enquadramento  como  boatos,  onde  os  enunciadores  não  se  legitimam  como 
autores  no  seu  dizer.  Mas,  mesmo  na  sua  forma  de  boato,  o  dizer  se  apresenta 
entre  o  possível  de  ser  verdadeiro  e  o  de  não  ser.  Instala  uma  tensão  entre  os 
dizeres daqueles que tem autoridade de dizer e os dizeres  dos não autorizados  a 
dizer,  antes  de  atestar,  verificar,  confirmar  empiricamente  o  teor  da  notícia 
divulgada. Mas seu efeito enquanto enunciado possível, faz-se sentir. 
Essa tensão entre o dizer atestado e autorizado (chefes militares, presidentes 
de  província  e  os  escritos  nos  jornais)  e o  dizer  dos  não  autorizados  (índios, 
mulheres,  negros  escravos  e  brancos  pobres)  configurou  uma  prática  de 
resistência? A que? Em que medida? Se essa tensão desencadeou efeitos passíveis 
de serem capturados e controlados pelo aparato instrumental dos dizeres atestados 
e  confirmados  empiricamente,  então  sua  prática  pode  ser  entendida  como  um 
instrumental de sondagem da eficiência dos meios de informação reconhecidos 
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oficialmente.  Daí que  os boatos contornavam  e atravessavam a operacionalização 
dos  dizeres  autorizados.  A  comunicação  era  livre  e  a  tensão  era  instalada  até  o 
desfecho  da  prova  daquele  dizer  proclamado  pelo  boato  e  a  validade  ou  não  das 
informações.  Terreno  fértil  para  múltiplas  significações  naquele  ambiente  social 
pertinente  a  guerra.  Significações  da  guerra,  dos  aliados,  dos  soldados 
combatentes,  das  instituições  (Estado,  exército,  imprensa)  envolvidas,  dos 
brasileiros e dos paraguaios. Como produção humana, como um meio subversivo de 
comunicação,  compreendo  o  boato  como  prática  de  resistência  a  instituição  dos 
dizeres oficiais. 
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2. 3. O CASO DA TAPAGEM E SEUS DESDOBRAMENTOS NA 
CONSTRUÇÃO IMAGINÁRIA DO “PARAGUAIO” 
 
 
A  relação  de  classes  enquanto  lugar  de  tensão,  a  posição  do  sujeito  no/do 
discurso aparece-nos, portanto, como chave de compreensão do funcionamento dos 
boatos  como  prática  social  recorrente  de  comunicação.  É  nessa  perspectiva  que 
percorro  alguns aspectos teóricos  que  auxiliam na  cartografia
16
 desse  olhar da 
construção  imaginária  dos  brasileiros  sobre  os  paraguaios:  do  poder  simbólico  de 
Bourdieu  (2004)  ao  imaginário  de  Castoriadis  (1982).  Se  essa  combinação  não  é 
suficiente para um levantamento equivalente ao real imaginado, ela pode ao menos 
representar uma percepção desse real. 
Segundo Denis de Moraes (2004) a rede imaginária nos possibilita observar a 
vitalidade histórica das criações dos sujeitos, isto é, o uso social das representações 
e das idéias. Os símbolos revelam o que está por trás da organização da sociedade 
e da própria compreensão da história humana. 
Sobre o poder simbólico Bourdieu (2004: 09) diz que os sistemas simbólicos, 
“como  instrumentos de  conhecimento e de comunicação,  só podem  exercer poder 
estruturante por que são estruturados. O poder simbólico é um poder de construção 
da realidade que tende a estabelecer uma ordem gnoseológica: o sentido imediato 
do mundo (e, em particular, do mundo social)” A essa idéia, o sociólogo acrescenta 
as  considerações  de  Durkheim  sobre  o  conformismo  lógico,  que  possibilita  a 
concordância  entre  inteligências  e as  de Radcliffe-Brown  sobre  a  solidariedade 
social que desemboca na função social do simbolismo. 
Nessa linhagem, compreendemos que os  boatos só  funcionaram naquele 
universo da guerra por estarem inseridos nesse campo social já significado de 
símbolos  e  de  seu  funcionamento  destaca-se  a  questão  da  sua  “autêntica  função 
política”  nos  dizeres.  Compreendendo  uma  espécie  de  “consensus”  acerca  do 
sentido do  mundo social que contribui  fundamentalmente para  a reprodução  da 
ordem social: a integração “lógica” é a condição da integração “moral”. 
Para  Castoriadis  (1982:  277)  a  sociedade  resulta  de  um  processo  de 
instituição histórica
 e é 
 
16
  É  um  conceito  cunhado pela  Geografia  que  diz  respeito  ao conjunto  de  operações  científicas, 
artísticas e técnicas  produzidas a partir de resultados de observações diretas ou de exposições  de 
documentos. Representações de leituras que dão forma e sentido as coisas. 
 




[image: alt] 
44
 
 
 “ aquilo em que e por que se manifesta e é o imaginário social.” (...) 
O  imaginário  social  é,  primordialmente,  criação  de  significações  e 
criação de imagens ou figuras que são seu suporte. A relação entre 
a  significação  e  seus  suportes  (imagens  ou  figuras)  é  o  único 
sentido preciso que se pode atribuir ao termo simbólico; é com este 
sentido que trata o simbólico”. 
 
Se, para esses autores, o simbólico é dado no e pelo processo relacional de 
significações e de sentidos; entendo que os boatos na sua forma de instituição dos 
dizeres podem revelar aspectos importantes das elaborações imaginárias sobre os 
paraguaios. Relação de alteridade suportada pelos dizeres em curso. 
Observando  o  desdobramento  daquele  boato  da  tapagem
17
  narrado  por 
Gabriel em outra temporalidade, notamos que ele ganha novos contornos e a versão 
é modificada. Em 1912, foi dado a uma das ruas da cidade de Cáceres (Vila Maria, 
outrora)  o  nome  de  Tapagem.  A  nomeação,  segundo  Guimarães  (2002)  é  o 
funcionamento  semântico  pelo  qual  algo  recebe  um  nome.    Esse  gesto  pode  ser 
entendido como um acontecimento de linguagem que, ao ser enunciado busca em 
outros  enunciados,  ou  seja,  naquilo  que  constitui  sua  historicidade  um  modo  de 
garantir  uma  memória  presente  e  uma  futuridade  de  referência  a  esse  fenômeno 
natural conhecido como tapagem - aglomerado de plantas aquáticas, lodo, gravetos 
e outros que juntos formam uma espécie de “ilhas flutuantes”, que eram resistentes 
e  difíceis  de  serem  rompidas  no  leito  do  rio;  dificultando  a  navegação  e  até 
confundindo  os  navegantes  no  espaço  do  pantanal.  Na  versão  de  Gabriel  P.  de 
Arruda  deste  episódio  conhecido  como  “Tapagem”,  diz  que  foi  exatamente  o 
fenômeno natural que funcionou como obstáculo físico e  impediu a passagem dos 
inimigos à Vila Maria, na época da guerra contra o Paraguai. 
 
 
Graças a estes obstáculos, só removíveis à força de cabo de arame 
de aço, ou naturalmente com a vazante do rio, quando a correnteza 
já é grande, não foi esta cidade de São Luís de Cáceres, invadida 
pelos  paraguaios,  na  ocasião  guerra  que  o  nosso  país  sustentou 
contra aduela República. Demandavam este porto alguns navios de 
guerra  daquele  país,  fortemente  guarnecidos  de  tropa,  para  o 
ataque da cidade, e antes de chegarem à Lagoa Uberaba, tomaram 
como  práticos  alguns índios  guatós.  Ao entoarem  os  navios  nesta 
zona  foram  surpreendidos  por  estes  enormes  e  então  invencíveis 
obstáculos. E tentando transpor, mas não podendo por falta  de 
meios,  julgaram  os  comandantes  daqueles  navios  que  estavam 
sendo  traído  pelos  índios,  não  acreditando  ser  ali  o  caminho 
verdadeiro,  apesar  do  juramento  dos  pobres  selvagens.  Não 
 
17
 Citado na página 38 deste trabalho.  
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aceitando os paraguaios enfurecidos as explicações que lhe foram 
dadas,  regressaram  para  Corumbá,  que  já  achava  em  seu  poder. 
Antes,  porem,  da  retirada  degolou  os  infelizes  índios  que  vinham 
servindo  de  práticos,  tendo,  apenas,  um  ou  dois  deles  escapado 
milagrosamente,  deste  doloroso  destino.  Narram  eles  depois  este 
triste  episódio perante testemunhas  dignas de fé,  como o  foi  o 
Marechal Antonio Annibal da Motta, um dos gloriosos heróis do 
brilhante feito militar, a retomada de Corumbá. Devido talvez a este 
feliz acaso, não foi esta cidade de Cáceres invadida pelos inimigos, 
e como lembrança deste acontecido foi dada a uma das suas ruas o 
nome de Rua da Tapagem.
18
 
 
A  temporalidade  é  apontada  por  Guimarães  (2002)  como  um  elemento 
decisivo na constituição de um acontecimento de linguagem. E considera que algo é 
acontecimento enquanto diferença no seu decurso. E isso só é possível por que a 
diferença é temporalizada. Guimarães (2002) ainda diz que todo acontecimento 
significa  porque  projeta  em  si  mesmo  um  futuro,  porque  na  latência  de  futuro,  o 
acontecimento projeta sentido e significa como um passado memorável. 
Esse  evento de linguagem  revela a imprevisibilidade  dos efeitos produzidos 
pelos boatos num ambiente de inquietações, como aquele das cidades e vilas mato-
grossenses  no  contexto  da  guerra  que  o  Brasil  travou  com  o  Paraguai.  Daí  que 
potencializar delírios e desvirtuar devires são alguns dos possíveis desdobramentos 
dos boatos nesse contexto. O vir a  ser de  um  acontecimento, antes  desmentido e 
destinado ao esquecimento pela vontade de controlar a ordem pública de Vila Maria, 
retorna como memória vitoriosa e correspondente aos anseios daqueles que dizem, 
com  a  autoridade  que  não  tinham,  aquilo  que  os  dois  índios  viram,  possibilitando 
assim novos contornos na memória social sobre o evento e suas representações. O 
que deveria ser esquecido é relembrado. 
 
 
 
 
18
 ARRUDA, Gabriel Pinto de. Um Trecho do Oeste Brasileiro. Rio de Janeiro: ?, 1938. p. 38. 48 – 49. 
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2.4. MEMÓRIA: FENÔMENO DINÂMICO DE ORGANIZAÇÃO DA HISTÓRIA 
E DO DISCURSO 
 
Ao  tomarmos essa referência  de  retorno de uma  memória vitoriosa  sobre  o 
caso  da  tapagem  nessa  outra  temporalidade  (1938)
*
,  precisamos  distinguir  o 
entendimento  de  memória  no  funcionamento  discursivo  e  na  história.  Como  esse 
fenômeno é tomado no campo da Análise de Discurso e no campo da História? 
A  relação  língua/história é intrínseca  e  necessária  para  o entendimento  dos 
discursos materializados nos dizeres que revelam a prática dos boatos nos espaços 
das cidades naquele contexto da Guerra do Paraguai. Seguindo uma conceituação 
histórica entendemos que, 
 
“A  memória, como  propriedade  de  conservar  certas  informações, 
remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, 
graças às quais o homem pode atualizar impressões ou informações 
passadas, ou que ele represente como passadas”. 
(Le Goff, 1996). 
 
Essa  condição  de  entendimento  da  memória  resulta  de  um  tratamento 
histórico  desse fenômeno  enquanto uma  instância da  produção humana  no social. 
Daí  que  a  memória  histórica  remete  ao  entendimento  daquilo  que  é  relembrado, 
recordado,  mantido  como  referência  de  experiências  passadas.  E  elas  podem  ser 
percebidas e reveladas de diversas formas nos estudos históricos. 
Jacques  Le  Goff  (1996:  475)  ao  fazer  um  estudo  histórico  da  memória 
histórica, ressalta a importância de seu desempenho, e afirma que 
“...  a  memória  coletiva  faz  parte  das  grandes  questões  das 
sociedades  desenvolvidas  e  das  sociedades  em  vias  de 
desenvolvimento, das classes dominantes e das classes dominadas, 
lutando  todas  pelo  poder  ou  pela  vida,  pela  sobrevivência  e  pela 
promoção.  (...)  Mas  a  memória  coletiva  é  não  somente  uma 
conquista é também um instrumento e um objeto de poder.” 
 
Os  acontecimentos  narrados  e  ou  estudados  pela  história  são  imbuídos  de 
referências  vividas  no passado (memória)  e sobre as vividas no presente; ou pelo 
menos  daquilo  que  se  apresenta  como  tal.  São  escolhas  que  ganham  contornos 
diferenciados em acordo com o tratamento dado nas abordagens, nos recortes 
daquilo que passou. A memória se apresenta  como representação daquilo  que 
passou  e  significou  enquanto  um  evento  ou  acontecimento  em  sociedade. 
 
 
*
 Data da publicação do livro de Gabriel P. de Arruda que narra essa outra versão o caso da tapagem. 
 




 
47
 
Lembremos  o  estudo  de  Le  Goff  (1996:  426)  a  propósito  das  manifestações  da 
memória nas ciências sociais, onde considera que existem 
 
“as  manipulações  conscientes  ou  inconscientes que  o  interesse,  a 
afetividade,  o  desejo,  a  inibição,  a  censura  exercem  sobre  a 
memória individual. Do mesmo modo, a memória coletiva foi posta 
em jogo de forma importante na luta das forças sociais pelo poder. 
Tornarem-se senhores da  memória e  do  esquecimento  é uma  das 
grandes preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que 
dominam as sociedades históricas. Os esquecimentos e os silêncios 
da história são reveladores desses mecanismos de manipulação da 
memória coletiva.”
 
 
Esse  recorte  de  memória  da  tapagem  enquanto  um  fenômeno  da  natureza 
aliado aos brasileiros e contra os Paraguaios põe em relevo uma manipulação 
daquela outra história  narrada nos  ofícios e relatórios militares  no momento do 
conflito.  Como  entender  essa  modificação?  Ou  seria  manipulação?  Se 
considerarmos  o  entendimento  da  história  essa  construção  narrativa  que  elege  a 
tapagem como aliada e os índios (antes boateiros) como vítimas da crueldade 
praticada  covardemente  pelos  paraguaios,  teremos  então  a  vontade,  o  desejo  do 
narrador  e  seu  meio  social  pertinente  interferindo  nessa  construção.  Essa 
interferência ainda pode ser entendida como uma lembrança transformada em outra 
lembrança na história; e isso só funcionou por que operou-se uma permissão social. 
Permissão  relacional  de  atualização  simbólica  e  de  manutenção  da  relação  entre 
classes. Nessa segunda temporalidade, os senhores não corriam mais nenhum risco 
de  serem  subordinados  pelos  paraguaios  e  os  índios  continuariam  sob  a  sua 
autoridade,  que  se  apresenta  como  menos  cruel  que  aquela  dos  paraguaios  na 
punição  de  seus  guias.  Silenciando  sobre  o  desdobramento  dessa  outra  história 
narrada  nos  ofícios  e  relatos  militares,  essa  construção  joga  com  o  que  deve  ser 
esquecido (o desmentido) e o que deve ser lembrado (a vitória dos brasileiros) sobre 
a Guerra do Paraguai. 
Pensando sobre a questão da memória e da narrativa, Montenegro (1994: 74) 
apresenta um interessante estudo de narrativas de histórias vividas e recuperadas 
por  meio  de  entrevistas.  Destaca  o  desencontro  das  memórias  narradas  sobre  o 
vivido histórico e a história narrada pelos meios oficiais – meios de comunicação e 
pelos diversos órgãos e agentes produtores do passado –, funcionando esta última 
como a não representação do histórico vivido por uma grande parcela da população. 
O  autor  indica ainda  que “quando  um  fato  público ou  a  história  oficial  teve um 
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registro nas lembranças (principalmente dos velhos), houve uma associação entre o 
acontecido ou o fato histórico narrado e suas vidas” que projeta a referência de um 
passado,  de  um presente  e  de um projeto de futuro. Nas análises das entrevistas 
que narram histórias vividas na época da revolução de 1930, de Getúlio Vargas, de 
Agamenon  Magalhães  no  Pernambuco  e  de  Luiz  Carlos  Prestes  como  líder 
comunista,  Montenegro  recupera  diversas  versões  que  se  distinguem  das  versões 
oficiais da história narrada sobre esses acontecimentos e aponta as impressões do 
vivido no político como um dos fatores que marcam as distinções dessas memórias 
históricas, e, portanto mostra que pelas entrevistas  foi  possível recuperar algumas 
dessas múltiplas faces de memória sobre o acontecido. 
Janaína Amado (1990: 02), por sua vez, desenvolve um estudo a partir de um 
depoimento  mentiroso  da  história  de  um  conflito  rural,  denominado  revolta  do 
Formoso
 
ocorrido  no Estado de  Goiás,  durante as décadas de 1950 e 1960.  O 
personagem  Fernandes  narra sua versão mentirosa sobre o  fato histórico  que  teria 
vivenciado mas, a medida que narrava “ele misturara acontecimentos e personagens, 
entre si e com outros, fictícios ou inexistentes na revolta do Formoso; embaralhara -
tempos e espaços, numa formidável demonstração de desprezo pela história e pela 
geografia; criara trechos longos, aparentemente sem relação com o movimento social, 
ou  com  qualquer  evento  histórico”.  Daí  Janaína  (1990: 13)  observa  importantes 
aspectos que envolvem a dimensão simbólica, a história (a revolta do Formoso) e a 
forma de vida experimentada por esse informante (história de leitura, de participação 
política  e  experiências  cotidianas  diversas),  resultando  numa  construção  que  cruza 
memória, história e narrativa. Janaína Amado (1990) conclui que 
“Nossas  memórias  são  formadas  de  episódios  e  sensações  que 
vivemos e que outros viveram. Em seu relato, Fernandes incorporou 
vivências da revolta experimentadas por ele e, também, vivências de 
outras  pessoas,  que  chegaram  ao  seu  conhecimento  por  diversos 
meios.”
 
 
O estudo desenvolvido pela historiadora coloca em trânsito uma nova forma de 
análise  das  entrevistas  ou  depoimentos  que,  na  lógica  da  histórica  tradicional,  não 
teriam validade por tratarem de construções não verídicas, invenções que são coladas 
à  imaginação  e  por  estarem  ancoradas  nessa  outra  lógica  que  é  a  simbólica.  E  é 
justamente  por  isso  que  sua  análise  revela  descobertas  interessantíssimas  da 
vivência desse personagem e seu meio, das práticas de leituras, dos costumes e de 
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uma  outra  forma  de  interpretação  do  ocorrido  histórico  denominado  Revolta  do 
Formoso.  
Na Análise de Discurso entendemos que a memória é o interdiscurso. O outro 
discurso que atravessa no discurso e significa na trama dos sentidos e dos sujeitos. 
Assim,  Pêcheux  (1999)  sugere  que  a  memória  deve  ser  entendida  nos  sentidos 
entrecruzados  da memória mítica, da  memória  social inscrita em práticas e da 
memória construída do historiador. Sobre o processo de inscrição do acontecimento 
(um  elemento  histórico,  descontínuo  e  exterior)  no  espaço  da  memória  Pêcheux 
(1999: 56) diz que há “a idéia de uma fragilidade, de uma tensão contraditória (...) 
sob uma  dupla forma-limite que desempenhou o  papel de ponto de referencia”:  o 
acontecimento  que  escapa  à  inscrição,  que  não  chega  a  se  inscrever  e  o 
acontecimento que é absorvido na memória, como se não tivesse ocorrido. Daí que 
no discurso 
 
“uma  memória  não  poderia  ser  concebida  como  uma  esfera 
plena,  cujas  bordas  seriam  transcendentais  históricos  e  cujo 
conteúdo  seria  um  sentido  homogêneo,  acumulado  ao  modo 
de  um  reservatório:  é  necessariamente  um  espaço  móvel  de 
divisões, de disjunções, de deslocamentos e de retomadas, de 
conflitos  de  regularização....  Um  espaço  de  desdobramento, 
réplicas, polêmicas e contra-discursos.” 
 
Pensar  a  construção narrativa de Gabriel P.  de  Arruda  sobre  o episódio da 
Tapagem  como  uma  inscrição  de  memória  que  valoriza  um  feito  da  natureza  em 
favor  dos  brasileiros  e  contra  os  paraguaios  é  dizer  de  uma  outra  forma  o  já  dito 
sobre essa designata “os paraguaios não mereciam a vitória”; ou seja, nesse trecho 
de jornal podemos verificar uma posição semelhante sobre os paraguaios e a guerra 
–  o  outro  –  em  distinta  temporalidade.  Isso  significa  que  “os  paraguaios  não 
mereciam a vitória” naquela temporalidade do acontecimento da guerra, registrada 
no jornal e nem nessa outra temporalidade da narrativa descrita por Gabriel Pinto de 
Arruda. O jornal diz: 
 
“Nada  há de justo  e santo nesse certame inglório, nesse ato 
de  invasão  desleal,  nessa  agressão  conquistadora  e 
imprudente. Onde está a injuria feita pelo Brasil ao Paraguai? 
Será  na lealdade com que tem celebrado  e mantido  os  seus 
tratados
?” 
19
 
 
19
 In. A Província de Cuiabá. Publicado no dia 27 de janeiro de 1865. 




 
50
 
A  designação  da  Tapagem  como  nome  de  uma  das  ruas  encontra,  na 
história, uma reafirmação daquela posição da “vitória justa” em favor dos brasileiros. 
No entanto, lembremos uma questão interessante levantada por Pêcheux (1999: 54) 
sobre a interpretação em análise de discurso, quando retoma uma caracterização de 
P. Achard sobre “esse movimento de retirada provisória da questão do sentido e da 
vontade de interpretar”, lembrando o provérbio chinês “Quando lhe mostra a lua, o 
imbecil olha o dedo”. Então Pêcheux (1999: 54-5) acrescenta 
 
“Com efeito, por que não? Por que a análise de discurso não dirigiria 
seu  olhar  sobre  os  gestos  de  designação  antes  que  sobre  os 
designatas, sobre os procedimentos de montagem e as construções 
antes que sobre as significações?” 
 
 Aqui,  o  gesto  de  designação  é  construído pela  narrativa  que  resulta  nessa 
trama  de  feitos  simbólicos  –  de  que  a  natureza  foi  aliada  do  Brasil  na  guerra  –  e 
marca a ordem lógica da vitória e do vencedor, a do Brasil. 
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2.5 . A NATUREZA COMO ALIADA NA TRAMA DOS HOMENS 
DE VILA MARIA 
 
 
Essa versão construída por G. Arruda (1938) constitui uma referência épica à 
natureza aqui tomada como aliada dos brasileiros naquela luta contra os destemidos 
“inimigos”  que  não  mediam  esforços  para  tomar  cidades  e  aterrorizar  pessoas 
despreparadas  para  guerra.  De  certa  forma,  esses  indícios  desqualificam  os 
paraguaios  que  queriam,  por  força,  impor  a  condição  de  guerra  a  uma  população 
ordeira.  Essas  impressões  são  ainda  uma  tentativa  de  justificar  o  despreparo  dos 
brasileiros  no  enfrentamento  da  guerra.  Justificativa  que  também  evidencia  um 
imaginário sobre a prática da guerra instituída nesse longo processo de construção 
das nações nas sociedades humanas, especialmente as sociedades que compõem 
a tradição Ocidental cristã. 
Historicamente,  a  relação  homem/natureza  sofre  reveses  e  participa  na 
atuação  do  poder  simbólico  de  pertencimento  dos  indivíduos  nas  diferentes 
sociedades. Ora a natureza é tomada como obstáculos, como aquilo que dificulta o 
desenvolvimento dos homens, ora como aliada, aquela que atende às necessidades. 
Transições que dinamizam sua condição nas diferentes sociedades humanas. Keith 
Thomas  (1988),  ao  fazer  o  levantamento  dos  aspectos  relacionais  do  homem  e  o 
mundo natural no espaço da Inglaterra, revela que foi a religião, e não a razão, que 
teria descartado a experiência mágica no mundo. Thomas analisa como, entre 1500 
e 1800, uma série  de transformações se  verificou na maneira  como homens e 
mulheres, de todos os níveis sociais, percebiam e classificavam o mundo natural ao 
seu redor. Alguns  dogmas desde muito estabelecidos sobre o lugar do homem  na 
natureza  foram descartados,  nesse processo.  Surgiram  novas sensibilidades em 
relação  aos  animais,  plantas  e  à  paisagem.  O  relacionamento  do  homem  foi 
redefinido e o seu direito de explorar essas espécies, em benefício próprio, se viu 
fortemente  contestado.  Esses  séculos  produziram  tanto  um  intenso  interesse  pelo 
mundo  natural  como  as  dúvidas  e  ansiedades  quanto  à  relação  do  homem  com 
aquilo  que  recebemos  como  herança  em  forma  amplificada.  Ambigüidades, 
diferenças relacionais por categorias sociais, etárias e de gêneros são consideradas 
pelo pesquisador, que acaba por concluir que havia um conflito crescente entre as 
novas  sensibilidades  e  os  fundamentos  materiais  da  sociedade  humana.  Uma 
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combinação de  compromisso  e ocultamento teriam impedido,  até  agora, que  tal 
conflito fosse plenamente resolvido. 
No Brasil, conforme Gilmar Arruda (2000, 63), a relação firmada entre o 
território brasileiro e a natureza, como forma de estabelecimento de uma identidade 
nacional não é recente, datando de fins do século XVII e início do XIX. No processo 
de formação do Estado Nacional, a temática ganha um relevo especial em face da 
necessidade  de  construir  uma  memória  e  uma  história  para  a  nação  nascente.  O 
Episódio da Tapagem na versão sustentada por Gabriel Pinto de Arruda foi escrito 
nas primeiras  décadas do século XX, está  em total consonância com a versão 
romântica da relação homem e natureza. 
Elaborações humanas que foram, segundo Silva Leite (2003: 54), ao longo do 
tempo,  materializando,  em  camadas  nem  sempre  excludentes,  nossas  interações, 
percepções  e  relações  com  a  natureza.  Essa  construção  implica  a  concepção  de 
paisagem  que,  por  sua  vez,  reconhece  na  construção  mental  o  principal  ato  de 
cultura.    O  percurso  dessa  tessitura  da  Tapagem  suscita  o  acompanhamento  de 
muitos desdobramentos simbólicos. 
Os  boatos  funcionam  como  sustentadores/explicitadores  das  sensações  de 
medo  e  euforia  de  um  suposto  ataque  dos  paraguaios,  da  vontade  de  proteção 
militar no momento da guerra, legitimando devires, produzindo aliados naturais em 
outras  temporalidades,  que  resultam  na  criação  de  memórias  valorativas 
materializadas  na  escritura  e  no  monumento  (o  nome  da  rua),  imprimidas  nas 
narrativas, nessa fabricação dinâmica que caracteriza a criatividade humanidade. 
Nessa busca de compreensão dos aspectos funcionais dos boatos enquanto 
prática  discursiva  que  imprime  significância  no  contexto  das  cidades  e  vilas mato-
grossenses no período da guerra contra o Paraguai foi interessante verificar como o 
os  subalternos  produziam efeitos e experimentos  na  emissão  dos prognósticos de 
atuação  dos  “invasores”  contra  os  combatentes,  na  sua  forma  militar  e  civil  e 
reimprimiam  novos  prognósticos.  Produções  que,  certamente,  se  alimentavam  da 
força do imaginário social do contexto. Seguindo esse itinerário, foi possível verificar 
nos  boatos  a  produção  de  imagens  que  desqualificavam  os  paraguaios  como 
traiçoeiros, fazedores de intrigas e responsáveis pela ocorrência da guerra e, como 
contrapartida, qualificavam os brasileiros quando esses mesmos dizeres afirmavam 
a  dureza,  a  crueldade,  a  dificuldade  em  vencer  esses  “inimigos”,  que  estavam  na 
condição  de  guerreiros  atrozes,  “quase  invencíveis”.    Enquanto  guerreiros  prontos 
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para o combate na guerra, os paraguaios emanam poder: de fazer e de autoridade 
no ofício da guerra. Mas, ao final da guerra, os atrozes guerreiros foram vencidos. O 
que caracterizaria, agora, a imagem do guerreiro enfraquecido? 
Essa é uma questão que desencadeia uma leitura da imagem dos paraguaios 
nos  tempos  atuais.  De  traiçoeiros  a  falsificadores.  Quais  elementos  simbólicos 
teriam atuado nessa transição de imputação identitária, ao modo do estigma, sobre 
os paraguaios? 
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2.6.  A IMPRENSA E A GUERRA: REFORÇANDO IMAGENS 
NEGATIVAS DOS PARAGUAIOS 
 
 
Nessa busca de compreender a atuação dos boatos naquele tempo da guerra 
e nos espaços  populacionais  que compunham  Mato Grosso, necessário  se fez 
investigar em outras formas de  impressão social, além dessas oficiais que por ora 
foram apresentadas, tais como cartas, relatos, ofícios e narrativas. Suspeitando que 
a  propagação  das  notícias  duvidosas  pudesse  ser  recorrente  noutras  formas  de 
comunicação, busquei indícios nos jornais que circularam em Cuiabá nesse período 
de  1865-1870  e  tive  a  satisfação  de  confirmar  alguns  casos  semelhantes  ao  da 
Tapagem. 
A imprensa escrita de Mato Grosso, nesse período, não esteve muito atuante, 
visto que era em sua maioria de pequeno porte, incipiente e com frágil suporte de 
produção.  Em  sua  maioria,  a  publicação  era  interrompida  e/ou  esporádica, 
sobretudo os jornais que circularam em Cuiabá. 
O levantamento dos jornais  do período  estudado foi  feito junto ao  NDHIR – 
Núcleo  de  Documentação  e  Informação  Histórica  Regional  –  da  UFMT,  onde 
encontramos: Modificador de Cuiabá 1857-1859, Imprensa de Cuiabá 1857 - 1865, 
O Popular 1868 e a Situação 1869 - 1887. Feito o levantamento e a seleção do que 
iria  pesquisar,  decidi  ficar  somente  com  o  jornal  A  Imprensa  de  Cuiabá  por 
considerar que este continha mais informações específicas sobre a guerra e por ter 
certa regularidade na sua publicação. 
Segundo  Rubens  de  Mendonça  (1963:  7-8)  o  primeiro  jornal  impresso  em 
Cuiabá foi o “Themis Matogrossense”, cuja publicação aconteceu em 14 de agosto 
de  1839.  Nessa  época,  a  imprensa  era  um  órgão  do  governo,  desde  seu 
investimento  inicial  até  a  sua  manutenção;  os  exemplares  eram  vendidos  e 
dispunham  apenas  de  notas  oficiais  dos  governantes.  Em  1840,  a  publicação  do 
Themis Matogrossense foi interrompida  devido à  luta travada  entre os poderes 
legislativo e executivo. Em 30 de julho de 1842, igualmente como órgão do governo, 
apareceu  o  “Cuiabano  Oficial”,  posteriormente  intitulado  “O  Cuiabano”  e  que 
permaneceu até 1845. A partir de 12 de junho de 1847 com o “Eco Cuiabano”, os 
atos  administrativos  passaram  a  ser  publicados  em  oficinas  particulares,  mediante 
pagamento. Essa fórmula assim se manteve até 09 de dezembro de 1889 com “ A 
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Província de Mato Grosso”, fundado em 09 de janeiro de 1879, por iniciativa do Dr. 
João  José  Pedrosa,  então  Presidente  da  Província,  e  dirigido  por  Joaquim  José 
Rodrigues Calháo”. Por sua vez, “A Imprensa de Cuiabá”, segundo nota este autor, 
começa a circular em 23 de julho de 1859,  como órgão político fundado pelo padre 
Camilo  Barreta e João  de  Souza  Neves, movendo  intensa  campanha  contra o 
Tenente-Coronel Antonio Pedro de Alencastro, Comandante das Armas e Presidente 
da Província. Foi em decorrência desse embate político que Alencastro determinou a 
prisão do  Padre Ernesto Camilo Barreto e a sua deportação para o Rio de Janeiro. 
Assim  temos  esse  breve  informativo  sobre  alguns  dos  jornais  que  circularam  em 
Cuiabá no período da Guerra (1864 a 1866). 
O  posicionamento  do  jornal  que  a  aqui  nos  interessa  diretamente  –  A 
Imprensa de Cuiabá - em relação à guerra foi marcadamente de oposição “à invasão 
paraguaia”,  atitude  considerada,  pelo  representante  deste  instrumento,  pouco 
compreensível, uma vez que não via  motivos para essa ofensiva paraguaia no 
território brasileiro e em especial na província de Mato Grosso. 
 
“Porque  nos  fazem  à  guerra  o  Paraguai”?  Militarão  em  seu  favor 
alguns desses motivos graves, que o direito das gentes reconheça 
causas indispensáveis dela? Haverá ao menos,  na ausência de 
razão plausível algum pretexto justificável? Nada disso existe. Nada 
há  de  justo  e  santo  nesse  certame  inglório,  nesse  ato  de  invasão 
desleal, nessa  agressão conquistadora  e imprudente.  Onde  está a 
injuria feita pelo Brasil ao Paraguai? 
Será  na  lealdade  com  que  tem  celebrado  e  mantido  os  seus 
tratados? 
Será  em  ter  conservado  o  equilíbrio  político  dessa  república  para 
com  os  Estados  da  Prata  e  sustentado  ali  uma  autonomia 
própria?Será  por  lhe  ter mandado  armamento,  alem  dos  oficiais  a 
disciplina as  suas tropas?Suponhamos mesmo que  alguma ofensa 
houvesse, mas onde? Quando e como se entabularam os arranjos 
amigáveis?Houvera reclamação de ofensa? Não. ”
20
 
 
Essa construção marca a relação de alteridade que se identifica com o Brasil 
e se opõe ao Paraguai. Reforça imagens sobre si (pacífico, vítima) e sobre o outro 
(agressor,  imprudente,  irracional  –  ausência  de  razões  para  a  guerra),  compondo 
esse campo social de luta pela instituição da verdade ou de autoridade de fala sobre 
o acontecimento em curso. 
São  esses  alguns  dos  aplicativos  que  compõem  a  tessitura  do  “ato 
imprudente  do  invasor”  que  assombra  e  ameaça  a  estabilidade  social  vigente  dos 
 
 
20
 In. A Província de Cuiabá. Publicado no dia 27 de janeiro de 1865. 
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senhores, mas também de seus subordinados. Entendo que isso se dá como forma 
de  captura  dos  sentidos  que  iriam  significar  nas  imagens  do  paraguaio.  O  jornal 
atuava  como instrumento  de sustentação  da ordem  social  vigente  na  sociedade 
brasileira. 
A escrita sobre os acontecimentos da guerra também segue essa tentativa de 
captura dos acontecimentos, do seu controle e da sua validação. Para tanto, o jornal 
se valia da autoridade institucional legítima da escrita. A escrita como fenômeno da 
linguagem,  é  prática  que  tem  a  função  “de  demarcação,  significação  e 
comunicação”
21
. 
Observando as  notícias sobre a  guerra no jornal A  Imprensa de Cuiabá, 
percebe-se  a  preocupação  com  a  verdade  dos  fatos  e  a  condenação  daquilo  que 
não  se  confirmava  como  verdadeiro.  Entretanto,  essa  preocupação  não  impedia  a 
emergência dos sintomas comuns aos que experimentavam essas manifestações de 
euforia e incerteza diante do vir a ser daqueles que se incluíam nesse espaço social 
mobilizado pela guerra. 
Em nota sobre a prisão do navio Marquês de Olinda, de 19 de dezembro de 
1864, fica evidente a preocupação com o real, com aquilo que legitimaria ou não a 
notícia pronunciada: 
 
“É  provável  que  o  vapor  Marques  de  Olinda  não  saísse  de 
Montevidéu;  é  provável  que  fosse  aprisionado  no  Paraguai;  é 
provável  que  por  falta  de  combustível  não  pudesse  viajar,  e  é 
provável finalmente que tivesse ido a pique. 
 Tudo é provável, mas nada temos de real por oras”
22
. 
 
As  notícias  precisavam  de  autoridade  de fala  para  confirmar  ou não  os 
prováveis  acontecimentos,  contudo,  essa  luta  pela  precisão  quanto  aos 
acontecimentos da guerra não impedia as manifestações imaginárias. Ao contrário, 
o  imaginário  alimentava  e  fertilizava  esse  campo  sócio-cultural  das  produções 
humanas. 
 
 
 
 
21
  KRISTEVA,  Julia.  História  da  Linguagem.  Tradução:  Maria  Margarida  Bahona.  Coleção  Signos. 
Edições 70, Lda, Lisboa, Portugal, 2003. p. 38. 
22
 In. A Imprensa de Cuiaba. 19 de dezembro de 1864. Arquivo:, NEDHIR, UFMT. 




[image: alt] 
57
 
2.7.  NARRATIVA JORNALÍSTICA: ARREGIMENTANDO SENTIDOS À 
REALIDADE 
 
 
Os  rumores  sobre  ataques  dos  inimigos  nas  vilas  e  diversos  redutos 
populacionais  próximos  de  Cuiabá  corriam  e  ganhavam  incontáveis  dimensões 
naquele universo social tão próximo do campo de batalha, particularmente depois da 
tomada do Forte de Coimbra. A facilidade com que se deu a tomada desse que era 
um posto militar, desestabilizava os ânimos das pessoas, colocando-as em estado 
de alerta permanente. Mas o jornal não deixava de fazer a demarcação daquilo que 
era considerado notícia: informação subordinada ao estatuto da escrita que tinha o 
poder  de  validar  aquilo  que  de  fato  acontecia.  Era  fundamental  testemunhar,  ver, 
vivenciar o fato. Narrar o real é prezar pela verdade. E a base desse princípio é o 
testemunho, a “moral” que a rege. Os boatos também são fatos para o jornal, mas 
seus sentidos se apresentam em curso. Para Orlandi (2001: 146), há o fato, “há a 
necessidade de significá-lo socialmente - na ordem do sentido público – e há uma 
disputa pelo sentido “verdadeiro”. O boato anuncia essa necessidade e “mostra” que 
o  sentido  está  em  processo  de  legitimação,  mobilização  do  poder  da/na  palavra”. 
Vejamos uma notícia publicada no jornal A Imprensa de Cuiabá, no dia 28 de março 
de 1865: 
 
“Soube-se que a Bolívia estava em armas segundo notícias de 
Mato Grosso. 
Corre também já ter ela invadido o nosso território pelo lado do 
rio Madeira. 
De fonte limpa se tem conhecimento que essa república está de 
mãos dadas com o Paraguai, com a qual tem tido troca de notas e 
expedido próprios avisos e entre outros o de movimento das nossas 
forças para as fronteiras. 
A Bolívia já  fez duas estradas, uma que vai ter a altura de 
Corumbá e outra ao rio Pelemonque, que se dirige ao Paraguai. 
Uma  carta  escrita  do Paraguai  em dois  de  setembro a pessoa 
aqui residente dá notícias da liga da Bolívia e do Paraguai, explica 
as  intenções  das  duas  repúblicas  as  estradas  que  a  Bolívia  tem 
feito,  para  ver  comunicada,  as  colônias  militares  que  tem 
estabelecido e povoado que tem criado; essa carta existe para ser 
apresentada e lida pelo governo. 
O capitão João Carlos, consta ter sido avisado da Bolívia por um 
particular  de  pretenderem  lhe  tomar  a  sua  fazenda  do  Cambará. 
Dizem que o capitão escondeu o aviso acusando de louco a quem o 
mandara,  entretanto  vai  se  verificando  o  anuncio  por  outras 
pessoas. 
Não se sabe neste porto da sorte de nossos irmãos de Coimbra, 
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Nioc, Miranda e Albuquerque, nem do rumo que tomou a população 
desses diferentes pontos.” 
 
A tessitura dessa notícia permite visualizar o jogo dos sentidos constitutivos 
das  teias  que  constroem  múltiplos  discursos,  as  formações  discursivas.  Inicia-se 
com a ausência do autor da notícia, para em seguida informar a existência de uma 
carta  que confirmaria a referida notícia de uma possível aliança entre bolivianos  e 
paraguaios.  A  dúvida  é  textualizada,  fica  a  deriva  até  que  conclui  que  o  capitão  - 
chefe militar da vila - toma uma atitude de descrença diante do comentário de que os 
bolivianos  pretendiam  tomar  sua  fazenda  em  Corumbá.  Percebe-se,  na 
materialidade  textual,  uma  preocupação  generalizada  com  a  extensa  fronteira  do 
Brasil  com  a  Bolívia,  o  que  também  é  observável  nos  documentos  oficiais.  A 
narrativa  jornalística  legitima,  naquele  instante,  uma  preocupação  pré-existente, 
instalando oficialmente um alerta sobre um dos medos da maioria naquele espaço 
social  vizinho  ao  “campo  de  batalha”  da  guerra.  Falar  sobre  aquele  sintoma  pré-
existente  de  certa  forma,  instaura  uma  espécie  de  estado  de  antecipação  na 
resolução do problema, uma vez que ao ser tornado público pela escrita jornalística, 
o problema ganha legitimidade. O jornal ou a notícia torna objetivo aquilo que era da 
ordem do subjetivo. 
A escrita enquanto um fenômeno de linguagem, ao dizer sobre a astúcia do 
outro como o inimigo - os paraguaios – opera sobre as relações existentes e deixa 
ver  seu  poder.  O  jornal  funciona,  então,  como  um  dispositivo  reconhecido 
socialmente,  exatamente por apropriar-se desse poder da  “palavra escrita” e atuar 
como um dispositivo de agenciamento de outros dizeres. 
Entendidas como produto cultural estruturado em torno de sua linguagem, as 
notícias são postas em análise para revelar o modo como surgem, na sua economia 
discursiva,  os  termos  condutores  do  nível  simbólico.  Para  Benjamin  (1994),  o 
jornalista opera com a informação, uma vez que no centro de seu discurso, não está 
a sua própria experiência, mas a do outro. 
Gregolin  (2000:  28)  explica  esse  aspecto  dialógico  e  polifônico  do  discurso 
jornalístico  pela  “presença  de  diferentes  pontos  de  vista  sobre  um  assunto,  várias 
vozes que se cruzam e se opõem em seu texto” 
23
. Diz que é preciso considerar a 
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relação da língua com a história, na articulação do sujeito com o suporte “mídia” e 
que “ o sentido, no jornal, constitui-se como o diálogo de três dimensões: o sujeito 
da escrita, o destinatário e os textos exteriores”. Este terceiro atuaria na contramão 
dos dois primeiros, pois se relaciona diretamente com o histórico. 
Considerando-se  o  histórico  daquela  informação  sobre  a  aliança  Bolívia-
Paraguai, ela não foi confirmada, ou seja, a Bolívia não fez aliança política com o 
Paraguai,  mas  pode-se  dizer  que  ela  se  confirmou  enquanto  possibilidade 
dinamizando a tessitura daquela “realidade”. Tessitura constituída de múltiplos fios, 
pontos e nós que significam nos sujeitos e nos discursos. Produtos e produtores de 
sentidos. 
Em meio a esse burburinho de notícias e boatos sobre a guerra, notamos a 
preocupação do jornal em controlar os dizeres com o objetivo de sustentar a crença 
na vitória dos brasileiros. Quando se tratava dos boatos, o jornal já os divulgava sob 
a forma de notícia falsa, posicionando-se contrário a tudo o que viesse a perturbar a 
ordem pública, conforme podemos ver no trecho que se segue 
 
“No  dia  10  do  corrente  mês  apareceu  nesta  cidade  um  preto 
escravo, morador na freguesia do Livramento, espalhando a notícia 
do  desembarque  de  trinta  e  seis  paraguaios  em  Salinas,  e  da 
aproximação deles a esta capital. 
Tão logo o senhor Dr. Chefe de polícia ficou sabendo, mandou 
reter seu autor para averiguação policiais e expediu um próprio 
informe  ao  subdelegado  do  Livramento  pedindo-lhe  conta  da  dita 
novidade. 
Respondendo este que, um brasileiro, que se dizia piloto de uma 
canoa e fugitivo dos vapores paraguaios, havia referido na freguesia 
aquela noticia,  sobre  a veracidade  da  qual passava  a  informar. 
Mandou o Sr. Chefe de polícia soltar o preto escravo, e fez expedir 
dez praças a Salinas. Voltando estas e reconhecendo a inexatidão 
da  notícia,  procedeu  a  polícia  a  apreensão  de  Antonio  José 
Francisco Gonçalves, indicado como autor de tais notícias. 
Pelas  indagações  policiais  ao  mesmo  Gonçalves  feitas 
conheceu que nenhum outro motivo o levou a dar as referidas novas 
senão, o mau gosto de zombar do público e de divertir – se com a 
novidade.Conhece-se mais ser Gonçalves um  desertor da Marinha 
desde 1857, amalocado no S. Lourenço. 
Louvando este procedimento da polícia, em nome da população, 
já  por  demais  vitimas  desses  tipos  de  vendedor  de  arruda  e 
pregoeiros de mentiras, rogamos a continuidade da medida, pois só 
assim  veremos  restituídas  a  tranqüilidade  de  espírito  no  seio  das 
famílias  e  volverem  se  os  ânimos  perturbados  as  suas  licitas 
ocupações,  especialmente  em  Serra  acima  (Chapada  Guimarães), 
onde de ordinário já chegou tais notícias tão enfeitadas que abalam 
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os ânimos mais robustos e prudentes”
24
. 
 
O informe do jornal sobre a divulgação de uma notícia falsa coloca em cena o 
preto escravo, o desertor – Antonio Gonçalves - tipificado como vendedor de arruda, 
de  um  lado,  e  as  autoridades  policiais  que  investigam  o  caso,  de  outro.  O 
procedimento dos policiais na avaliação do relator da notícia foi considerado um ato 
louvável.  O  posicionamento  resulta  na  formatação  dessa  notícia,  todavia,  não 
impede a manifestação dos sentidos na sua exterioridade, ou seja, de outros dizeres 
em  curso  que  entremeiam  a  cena  e  atuam  de  forma  múltipla  na  constituição  do 
simbólico daquele universo cultural. 
Exterioridade que trama a língua e o histórico e, como nos lembra Luiz Carlos 
Fernandes (2000: 176), a escolha dos fenômenos lingüísticos de dimensão superior 
à  frase  não  é,  segundo  Pêcheux  (1993),  integralmente  lingüístico,  mas  inclui 
igualmente  o  conjunto  de  relações  extralingüísticas  que  o  constitui  enquanto 
discurso. Na busca pela compreensão dessa questão do agenciamento dos sujeitos 
e  das  suas  subjetividades,  é  oportuno  lembrar  de  um  apontamento  adotado  por 
Domènech  &  Gómez (2001:  125-6)  onde  entende  que  a  linguagem  “não  deve  ser 
tomada como matéria prima e primária na constituição da subjetividade, mas, antes, 
como parte de um complexo maior. O lingüístico e o discurso certamente estabilizam 
relações  e  geram  relações,  mas  não  são,  em  essência,  questões  interacionais  e 
interpessoais”.  E  é  dessa  exterioridade  permitida  na  relação  dos  homens  com  as 
coisas  que  se  constituem  os  processos  de  subjetivação  que,  por  sua  vez  se 
inscrevem nos sujeitos e nas suas práticas. 
Mas a busca de controle dos dizeres pelo jornal só é possível por que há um 
regime de linguagem que incorpora essa prática de captura sem negar um espaço 
de negociação na  relação de classe instituída naquele espaço social. Mesmo sem 
confiabilidade o dizer dos “mentirosos” ganhou espaço e imprimiu sentidos de forma 
significativa. Animou os temores e subverteu as práticas oficiais de controle naquele 
espaço social das vilas e cidades de Mato Grosso, criando nuances fantasmagóricos 
sobre  os  prováveis  ataques  dos  paraguaios  em  território  brasileiro.  Nuances  que 
habitam o campo do imaginário e significam no sujeito.   
A  potência  desses  temores  coloca  em  evidência  a  vulnerabilidade  dos 
moradores diante  do avanço dos  paraguaios, da  ausência de resposta a  esses 
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mesmos  temores  e  dos  acontecimentos  em  campo  de  batalha  que  somados  às 
dificuldades  diversas  – fome,  doenças,  desencontros  –  vividas  pela  população, 
constrói um estado de tensão permanente. Vejamos um outro relato que dá indícios 
do ânimo instalado nas pessoas: 
 
“Deu-se  a  dois  dias  em  Miranda  um  caso  que me  parece  digo de 
menção  a  chamada  do  Comando  de  armas, vinham  o  Tenente 
Coronel Dias e mais 50 PRAÇAS de seu corpo de Nioc para aquela 
Vila;  meia  légua  antes  de  chegar  a  esta,  foi  ao  longo  avistado  o 
prestigio  do  Tenente  Coronel  Dias  no  lugar  denominado  Capão  – 
por  um  índio  da  Vila.  Este  sem  mais  cumprimentos  corre 
presunçoso  a  avisar  a  povoação  de  Miranda  de  uma  invasão 
Paraguaia. Foi tal o desespero e desalinho dos habitantes daquela 
Vila  que  parecia  que  o  mundo  se  acabara.  Grande  parte  dos 
moradores  em  voz  de  armas  procurou  reconciliar-se  com  Deus,  e 
muitos  foi  logo  em  procura  do  prelado  Frei  Mariano  para  que  os 
ouvissem  em  confissão,  e  as  absolvessem  de  seus  pecados.  No 
meio daquela grande confusão chega o tenente Coronel Dias,  que 
felizmente logo  fora conhecido, salvando-se assim essa população 
que por alguns minutos podiam morrer de susto...”
25
 
 
A confusão causada pelo dizer-ver do índio coloca em evidência esse estado 
de tensão instalado pela  ausência de resposta e, especialmente, de confiabilidade 
na  defesa  do  território  ameaçado.  Logo,  mesmo  invalidada  a  notícia,  os  sentidos 
instalados nos sujeitos dão indícios da composição daquela realidade que pulsava 
nas suas diversas formas de atuação simbólica. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
 
Nestas  considerações  finais,  gostaria  de  esclarecer  que  existem  olhares 
distintos  em  relação  ao  objeto  de  investigação,  e  o  que  marca  este  estudo, 
constituiu-se a partir de algumas inquietações de uma historiadora no manuseio de 
seus suportes teóricos que ao tatear pelo campo na Análise de Discurso descobriu 
outros olhares possíveis sobre os boatos, em particular sobre esses que circularam 
no tempo da Guerra do Paraguai. Por isso não se trata de um estudo original. 
“...numa manhã  de  princípio de  1869 o  sino  da  igreja repicara, 
festivo,  para  anunciar  que  a paz  fora  finalmente  assinada.  Um 
estafeta, vindo do Rio Pardo com a mala postal, fora o portador da 
grande  notícia.  Houve  risadas,  choros  de  contentamento,  gritos  e 
vivas. Os santa-fezenses saíam para a rua e abraçavam-se; velhos 
inimigos, estonteados de alegria, reconciliavam-se. Janelas abriam-
se  e  as  mulheres  preparavam-se  para  pagar  as  promessas  feitas 
aos santos de sua devoção. 
No dia seguinte a Câmera Municipal mandou rezar uma  missa em 
ação de graça pela terminação da guerra. A igreja ficou regurgitante 
de  gente; homens,  mulheres e  crianças  amontoavam-se  lá dentro, 
sentados nos  bancos ou  de pé nos  corredores; havia  até pessoas 
escarranchadas  nas  janelas.  Á  frente  do  templo  uma  multidão 
enchia a rua e ia até quase o meio da praça. Gente que em toda sua 
vida nunca tinha ido à missa, naquele dia se encontrava na igreja. 
Na  hora  do  sermão  o  Padre  Otero  estava  de  tal  forma  comovido, 
que quase  não pôde falar. “Meus irmãos...”  _ balbuciou. “A  guerra 
terminou. Deus, na sua infinita bondade e sabedoria...” Então ouviu-
se um zumzum de vozes abafadas à porta da igreja. O padre calou-
se. O murmúrio continuou, cada  vez  mais forte. Alguém fez _ Cht! 
“Deus  na  sua  infinita  bondade  e  sabedoria...”  _  repetiu  o  vigário, 
olhando alarmado a entrada do templo onde cabeças se agitavam e 
o vozerio se fazia cada vez mais alto. O sacerdote tornou a calar-se. 
Do meio da multidão, lá fora, veio uma voz de homem “Chegou um 
ofício  pra  Câmara.  Foi  tudo  boato.  A  guerra  continua!  (...)  Havia 
realmente  chegado  um  ofício  do  governo  da  província  prevenindo 
contra  as  falsas  notícias  da  terminação  da guerra  e  pedindo  mais 
cem  voluntários,  cem  cavalos  e  duzentas  reses.”  Érico  Veríssimo 
(1949: 429-30) 
 
 
Essa encenação da guerra em O tempo e o vento, de Érico Veríssimo revela 
o  curso  de  um  boato,  da sua  recepção,  divulgação  e  dissolução  enquanto  uma 
versão possível de um acontecido esperado naquela povoação de Santa Fé (cidade 
fictícia). O fim da guerra. Assim, o estudo apresentado até aqui não é o primeiro e 
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por isso não é original, talvez o tratamento dado seja outro, diferente daquele tratado 
pela  literatura de ficção, contudo  em  ambos os estudos esse fenômeno  lateja, 
murmura  com  a  mesma  intensidade  de  significação.  Sua  potência  toma  conta  do 
cenário  social  numa  graciosa  intensidade  e  envolvimento  que  é  impossível  negar 
sua importância, sua presença enquanto elaboração social eficiente. 
Da pretensão desta construção lingüística em dar imagem ao cenário político 
espacial  daquele  evento  que  fora  a  Guerra  contra  o  Paraguai,  vertemos  para 
algumas considerações históricas dessa problemática sul americana; assim como de 
alguns  fragmentos  que  tentam  dar  conta  das  especificidades  vividas  nos  vilarejos 
e/ou cidades de Mato Grosso naquele espaço que compreendia o conflito. Adiante 
vimos a partir dos indícios de Taunay,  uma encenação protagonizada por uma 
mulher sem outros  atributos ou  referências identitárias  que confundiu  e coloca em 
curso  a  notícia  da  presença  de  “estrangeiros”  nas  proximidades  do  acampamento 
dos colunistas brasileiros, mais um fragmento desse cenário texto. Passamos então 
ao entendimento dos boatos enquanto prática social e a de algumas considerações 
de estudos sobre esse fenômeno cultural e suas tipologias textuais. Assim temos o 
primeiro  capítulo:  mosaico  textual,  fragmentos  de  um  mundo  que  a  frente  da 
pretensão dessa pesquisa apresenta-se como indicativo de uma “realidade” vivida. 
Problemas?  Muitos,  pretensamente  resolvidos,  a  resolver,  ainda  não  vistos  e  de 
outros tipos. Ainda assim, seguimos nosso percurso de análise dos boatos enquanto 
prática discursiva. 
Como  prática  discursiva,  discutimos  os  boatos  e  suas  especificidades 
textuais, da produção de tipos, da condição de autoria e de interpretação e leitura 
dessas  categorias  lingüísticas.  Os  boatos,  na  sua  condição  de  materialidade 
discursiva,  confirmam  a  desconfiança  em  relação  à  fala  da  mulher,  do  índio,  do 
escravo e do branco pobre. Sustenta dessa forma, a condição desses protagonistas 
como  as  de  não-autoridade,  não-confiabilidade;  enquadrando-os  como 
descompromissados  com  a  verdade.  O  estatuto  dado  ao  dizer  não  autorizado 
dessas pessoas, todavia, não impede a emergência da versão que se põe em curso 
e disputa a cena política dos outros dizeres pertinente a aquele espaço sócio-
cultural. 
Em  todo percurso desta pesquisa levantamos  alguns indícios que  poderiam 
explicar a desautorização de alguns dizeres em função da condição social daqueles 
que dizem. A não inclusão social desse segmento de pessoas que traz em comum 
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os referentes genérico como a mulher anônima, os “índios”, o “preto escravo”, e ou o 
“branco  vendedor de  arruda”, confirma  uma  problemática  histórica  na  sociedade 
brasileira. A institucionalização como meio de dominação de poucos sobre muitos. 
Desigualdade social  explicada  por  alguns  estudiosos  como  a “lógica  capitalista”. 
Vimos que o envolvimento desses segmentos sociais na prática dos boatos, coloca 
em  evidência  a  luta  desses  agentes  pela  significação  no  mundo  de  convívio.  As 
dores e sabores compartilhados no experimento daquelas vidas em torno da guerra 
colocam  em  evidencia  algumas  condições  de  normalização  dos  diferentes  papéis 
sociais  praticados  naquela  sociedade.    Os  jornais,  as  narrativas  e  os  documentos 
oficiais  utilizados  nesse  trabalho  trazem  indícios  dessa  normalização.  Indícios  que 
diz sobre o funcionamento de uma política hierarquizada e excludente em relação a 
esses  segmentos  que  comportavam  a  mulher,  os  índios,  os  escravos  e  brancos 
pobres que habitavam aquela realidade. 
Da memória entendida pela História e da memória entendida pela Análise de 
Discurso  buscamos  elementos  de  convergências  para  o  entendimento  dos 
enunciados  que  adiante  constituíram  as  imagens  dos  brasileiros  sobre  os 
paraguaios. Da narrativa relatada nos jornais e narrativas históricas essas imagens 
são reafirmadas e a difícil invencibilidade contorna um inimigo atroz, traiçoeiro, 
sanguinário, impiedoso, buscando justificar o mérito da vitória aos brasileiros. Esses 
contornos  ou  tracejos  resultam  na  imagem  afirmativa  do  inimigo,  significa  na 
reafirmação da auto-imagem dos construtores, que tendo sido vitoriosos o Brasil, os 
seus  –  brasileiros,  ganham  essa  valoração  de  superioridade  em  relação  aos 
vencidos - paraguaios.  A vitória é difícil, por que os inimigos eram atrozes, hábeis, 
atrevidos,  destemidos,  enfim  essas  atribuições  de  sentidos  construídas  sobre  os 
paraguaios,  significam  na  auto-valorização  dos  brasileiros  enquanto  guerreiros 
vencedores. A imagem do outro, o paraguaio é sobreposta à imagem do brasileiro, o 
vencedor. Se o inimigo era dotado de qualidades enquanto guerreiro, o brasileiro ou 
os  aliados  que  venceram  a  guerra  ganhava  em  atributos  enquanto  guerreiros 
vencedores.  A  relação  de  alteridade  se  dá,  no  sentido  de  um  ritual  antropofágico, 
significando como um enfrentamento difícil, mas proveitoso na justificativa da vitória. 
Os brasileiros afirmam as dificuldades vividas  na  guerra e as habilidades militares 
dos  paraguaios  contudo,  encenam  o  caráter  de  imoralidade,  de  injustos,  de 
traiçoeiros aos paraguaios.  Ao vencer, os brasileiros justificam a vitória afirmando o 
reverso  desses  valores,  como  atributos  seus.  Ou  seja,  os  brasileiros  foram 
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defensores  da  moralidade,  mesmo  na  guerra,  foram  justos,  honestos  e  dignos  na 
vitória. 
Imagens  que  contorna  a  história  das  relações  dos  brasileiros  com  os 
paraguaios  em  diferentes  situações  de  convívio,  sejam  nas  relações  de migração, 
nas  relações  comerciais  ou  na  construção identitária.  Encontramos resquícios que 
constituem um trajeto desses referentes de auto-valorização dos paraguaios, assim 
como de sua depreciação. Mediação contraditória, mas que  sofre uma mutação, e 
ou alteração, visto que no tempo da guerra prevalecia a imagem de traiçoeiro e com 
o passar dos tempos notamos que essa imagem foi sobreposta pela de falsificados, 
praticantes de pirataria industrial. Construção de referentes que caminha para uma 
descaracterização  de valor  identitário  atribuído aos paraguaios, visto  que  como 
traiçoeiros  eram  temidos,  e  agora  como  falsificadores  eles  são  destituídos  desse 
poder, de causar temor na maioria, para causar temor talvez numa minoria, àquela 
ligada ao legal na  produção industrial  capitalista e global. Como entender  esse 
deslocamento? 
Não  tratamos  desse  aspecto  nesse  trabalho,  mas  atrevo  a  lançar  esse 
indicativo como uma possível abordagem de um trabalho futuro. 
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TRANSCRIÇÃO DO JORNAL: IMPRENSA DE CUIABÁ 1864 – 1865 
 
 
Informo que as transcrições dos verbetes dispostos neste anexo é resultado da minha 
interpretação  dos  escritos  originais.  A  organização  deste  arquivo  visa  atender  outros 
pesquisadores como referencia de fontes para análise e desenvolvimento de outros trabalhos de 
pesquisa. 
 
 
Assunto: Primeiras notícias da prisão do Marques de Olinda. 
Jornal Imprensa de Cuiabá 
Data: 29 de dezembro de 1864 
Correspondência 
Corumbá 19 de dezembro de 1864 
O Marques de Olinda que aqui devia estar a 17 do mês passado, até hoje 
ainda se faz esperar. 
Ninguém sabe as razões de tal acontecimento. 
São  tantos  os  juízos  a  respeito  e  tão  diversos  estes  que  nada  se  pode 
saber em conclusão; o que porem é real e fora de dúvida é que todos estes juízos 
são falíveis; por isso mesmo que despido de provas se baseiam apenas em meras 
probabilidades. 
É provável que o vapor Marques de Olinda, não saísse de Montevidéu; é 
provável que fosse aprisionado no  Paraguai;  é  provável  que  por  falta  de 
combustível não pudesse viajar, e é provável finalmente que tivesse ido a pique. 
Tudo é provável, mas nada temos de real por oras. 
Seja lá o que for, convém que se não despreze o fato, e lançando mão de 
tudo, nos  preparemos  para resistir  a qualquer tentativa  inimiga  que por  ventura 
possa aparecer. 
As  nossas  fronteiras  acham-se  perfeitamente  guarnecidas  graças  a 
infalibilidade do nosso distinto comandante das armas. 
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Assunto:  sobre  a  mudança  do  jornal  com  a  inclusão  de  boletim  de  notícias 
sobre a guerra em formato econômico. 
Jornal Imprensa de Cuiabá 
12 de janeiro de 1865 
A Imprensa de Cuiabá deixa de aparecer de amanhã em diante para ser 
substituída durante a ocupação de nossas fronteiras por um boletim de noticias que 
sairá  em  dias  indeterminados,  duas  ou  três  vezes  na  semana  conforme  irão  as 
circunstancias nas comunicações ao público. 
Leva a isso o estado normal da província em guerra definira com seus ..., 
e a falta de papel para sustentar-se neste formato por mais três ou quatro meses, 
visto  como  a  encomenda  feita  para  Montevidéu  não  pode  ter  filiação  em  face  da 
interrupção da navegação. 
 
Assunto: Confirmação da invasão paraguaia 
Jornal Imprensa de Cuiabá 
Data: 12 de janeiro de 1865 
A Guarda Nacional 
O ataque de Coimbra 
Proclamação 
Mato-grossenses 
A  injustificável  ameaça  do  governo  da  República  do  Paraguai  feita  ao 
Império em sua nota diplomática de agosto passado está consumada. 
No  dia  27  de  dezembro  findo  uma  expedição  Paraguaia,  composta  de 
numerosos navios a vapor e a vila com cerca de 5000 homens acometeu o Forte de 
Coimbra, intimou o Comandante Coronel Hemenegildo de Albuquerque Portocarrero 
a  sua entrega  dentro  do  prazo  de uma  hora, sob  pena  de romper  o logo  para 
consegui-lo a viva força, ficando em tal caso a guarnição sujeita a sorte de armas. 
Contra  tão  desleal  agressão  protestaram  energicamente  a  guarnição  do 
Forte  de  Coimbra  e  do  vapor  Anhambahy,  seu  auxiliar,  compostas  de  menos  de 
duzentos bravos. 
Esse protesto já pertence a história, e nela está escrita pelas armas 
imperiais, tintas no sangue dos agressores, sangue que custou a multidão e a morte 
de centenas desses temerários durante dois dias de rendido combate. 
Solene, glorioso protesto! 
Mato-grossesses,  as  armas:  e  com  elas  em  punho  rivalizai  com  os 
valentes soldados do Forte de Coimbra e marinheiros do vapor Amambahy. 
Viva a nossa Santa Religião! 
Viva S. M. O Imperador! 
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Assunto:  informe  de  falsidade  dos  boatos  sobre  o  combate  e  tomada  da 
povoação de Corumbá. 
Jornal Imprensa de Cuiabá 
Explicita sobre o “ataque de Coimbra” e depois expõe que: 
 Assim  pois vos asseveramos  serem  falsos os boatos  espalhados nesta 
cidade  na  noite  de  07  do  corrente  sobre  o  combate  e  tomada  da  povoação  de 
Corumbá. 
 
Assunto: exaltação da memória em prol de uma batalha memorável 
Jornal: Imprensa de Cuiabá 
Data: 27 de janeiro de 1865 
Notícias de Guerra 
Briosos Soldados da Pátria! 
O dia 15 de janeiro de 1865, dia em que nós embarcamos para defender 
a nossa Pátria ao sul desta capital, será de eterna memória, como o dia imemorável 
em  que  Leônidas  com  seus  trezentos  espartanos  defendeu  a  passagem  de 
Thermopulas contra um milhão de Persas, que quiseram invadir a Grécia. Assim vos 
haveis de defender, combater e vencer este ajustamento de selvagens que tiveram a 
ousadia de nos atacar sem prévia declaração de guerra. 
Viva a Integridade do Império! 
Palácio do governo da Província de Mato Grosso em Cuiabá 09 de janeiro 
de 1865. 
O presidente: 
Alexandre Manoel Albino de Carvalho 
 
Assunto: Chamamento para a defesa da pátria 
Jornal Imprensa de Cuiabá 
O9 de janeiro de 1865 
Trecho... 
 
A Guarda Nacional 
“A pátria sois vos, são vossos filhos, vossas mulheres, os bens, o terreno, 
as leis, a constituição, a vida, tudo que enfim temos de mais caro e precioso; e que 
somos obrigados a defender e guardar inviolavelmente.” 
(...) As armas todos, as armas e maldição ao que as abandonar, antes de 
lavada a ofensa. 
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Assunto: desertores e esclarecimento sobre tiroteio na saída de Corumbá 
 
Jornal Imprensa de Cuiabá 
19 de dezembro de 1865 
Ultimas Noticias 
Corumbá 
Não nos pertence mais esta povoação! 
O  comandante  das  armas  não  considerando  defensível  a  povoação  de 
Corumbá tomou sobre si a responsabilidade de retirar – se desse ponto para o do 
Sara onde se acha afim de regressar para capital. 
Os  tiros  de  canhão  e  de  mosquetaria  ouvidos  pelo  vapor  Jauru  na  sua 
vinda de Corumbá para esta capital, não foram como se anunciou; tiroteios entre as 
forças paraguaias e brasileiras naquela povoação; mas sim dois tiros de canhão a 
pólvora  seca.  Dado  para  fazer  voltar  ao  porto  duas  canoas  que  contra  expressa 
proibição  da  autoridade  policial  do  lugar  se  havia  retirado  bem  como  as  de 
mosquetaria  –  foram salvas dadas pela população no entusiasmo  da  vitória  moral 
das nossas armas em Coimbra. 
 
Assunto: noticias de Vila Maria 
Jornal Imprensa de Cuiabá 
27 de janeiro de 1865 
Ultimas Noticias 
As noticias de Vila Maria alcançam a 19 do corrente, nenhuma alteração 
havia na paz e tranqüilidade pública naquele local (...) 
São inexatas as noticias de sediação entre os praças do 2º Batalhão 
de Artilharia, o aprisionamento de toda a gente que transportava de Corumbá para 
o Sara em canoas igarités e outras; a morte do comandante das armas e do Tenente 
Coronel Comissão, que se acham atualmente no S. Pedro e a do chefe da Estação 
Naval, que felizmente se acha entre nós. 
 
Assunto: Carta de Vila Maria dando notícias da situação de calamidades que 
ali  vivia  –  falta  de  alimentos,  enchentes...  e  aliança  dos  bolivianos  com  os 
paraguaios 
Jornal Imprensa de Cuiabá 
24 de fevereiro de 1865 
Vila Maria 
Uma carta de Vila Maria datada de 03 do corrente mês, dá as seguintes 
notícias: 
 
Há por aqui exessiva falta de dinheiro e de viveres. 
As  águas  tem  inundado  extraordinariamente  os  campos  e  a  motandade 
de gado é espantosa. 
O comércio tem parado suas transações e fechado as portas das lojas. 
Não se encontra um côvado de chita a venda. 
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Assunto: ataque paraguaio à colônia de Dourados 
 
Jornal A Imprensa de Cuiabá 
19 de março de 1865 
Colônia Militar de Dourados, Nioc e Miranda. 
Que  no  dia  27  de  dezembro  ultimo  os  paraguaios  atacaram  com  4  mil 
homens o pequeno destacamento da colônia militar de Dourados, composto por 12 
praças sob o comando de Alferes Antonio João. 
Que este oficial com a pequena  força não desamparou o seu  ponto, 
resistiu, defendendo-o até ver expirar o ultimo de seus camaradas e por fim, como 
eles,  foi  vitima  da  força  numérica,  tendo  feito  sobre  os  inimigos  também  não 
pequena destruição. 
Que no dia 1º de janeiro as forças paraguaias deram o combate em Nioc. 
Que  o  Tenente  Coronel  Dias  comandante  daquele  ponto  resistiu  a 
invasão  com  pequeno  número  de  praças  deu  três  descargas,  mas  vendo  que 
marchavam duas colunas de cavalaria a cortar-lhe a reta-guarda enquanto operava 
com a da frente tratou de retirar-se, debaixo de fogo, para Miranda, onde debandou 
finalmente,  dizem  que  ferido,  com  os  oficiais  do  seu  batalhão,  e  os  do  casco  de 
caçadores. 
Que  no  dia  6  entraram  os  paraguaios  no  distrito  militar  de  Miranda  e 
acharam desertos, pois, a população o tinha evacuado. 
Que  os  índios  da  tribo  Guaiacurú  fizeram  grandes  destroços  sobre  os 
paraguaios,  em sortidos  á noite; mas  que os  inimigos os destroçaram depois num 
lugar denominado Aldea Grande. 
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Assunto: desembarque dos paraguaios em Salinas e a aproximação de Cuiabá 
– informante: preto escravo, autor inicial: branco vendedor de arruda. 
Jornal Imprensa de Cuiabá  
28 de março de 1865 
Ultimas Notícias 
No  dia  10  do  corrente  mês  apareceu  nesta  cidade  um  preto  escravo, 
morador na freguesia do Livramento, espalhando a notícia do desembarque de trinta 
e seis paraguaios em Salinas, e da aproximação deles a esta capital. 
Tão logo o senhor Dr. Chefe de polícia ficou sabendo, mandou reter seu 
autor  para  averiguação  policiais  e  expediu  um  próprio  informe  ao  subdelegado  do 
Livramento pedindo-lhe conta da dita novidade. 
Respondendo este que, um brasileiro, que se dizia piloto de uma canoa e 
fugitivo dos vapores paraguaios, havia referido na freguesia aquela noticia, sobre a 
veracidade da qual passava a informar. Mandou o Sr. Chefe de polícia soltar o preto 
escravo,  e fez  expedir  dez praças  a  Salinas. Voltando  estas  e  reconhecendo  a 
inexatidão  da  notícia,  procedeu  a  polícia  a  apreensão  de  Antonio  José  Francisco 
Gonçalves, indicado como autor de tais notícias. 
Pelas indagações policiais ao  mesmo Gonçalves feitas conheceu que 
nenhum  outro  motivo  o  levou  a  dar  as  referidas  novas senão,  o  mau  gosto de 
zombar do público e de divertir – se com a novidade. 
 
Conhece-se  mais  ser  Gonçalves  um  desertor  da  Marinha  desde  1857, 
amalocado no S. Lourenço. 
Louvando  este  procedimento  da  polícia,  em  nome  da  população,  já  por 
demais  vitimas  desses tipos  de  vendedor  de  arruda  e  pregoeiros  de  mentiras, 
rogamos  a  continuidade  da  medida,  pois  só  assim  veremos  restituídas  a 
tranqüilidade de espírito no seio das famílias e volverem se os ânimos perturbados 
as  suas  licitas  ocupações,  especialmente  em  Serra  acima  (Chapada  Guimarães), 
onde de ordinário já chegou tais notícias tão enfeitadas que abalam os ânimos mais 
robustos e prudentes. 
 
Assunto: notas de açoites a escravos nas fazendas em S. José e Albuquerque. 
Jornal A Imprensa de Cuiabá 
03 de fevereiro de 1865 
 Depois de algumas notas sobre a tranqüilidade nas cidades de Miranda 
Nioc, Vila Maria, Coxin, Santa Ana do Paranaíba, aparece a seguinte nota: 
 
Consta que os inimigos em Albuquerque e em S. José fazenda do Major José 
Caetano Metello, as margem do São Lourenço surraram os escravos, que 
apanharam e suplicaram alguns. 
 
Abaixo dessa vem um informe sobre a abertura das aulas no Seminário 
Episcopal. 
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Assunto: notícias não confirmada de  retirada dos paraguaios do  Cruzeiro do 
São Lourenço 
Jornal Imprensa de Cuiabá 
24 de fevereiro de 1865 
Com a notícia de haverem chegado no acampamento das nossas forças 
ao  sul  desta  capital os  Srs.  João Paes e mais  alguém,  espalhou-se  na  cidade  a 
notícia de terem também retirado do Cruzeiro do S. Lourenço os vapores 
paraguaios. 
Não  garantimos  os fatos;  porém  é  de crer  que tão  logo os inimigos 
souberem da aproximação da esquadra brasileira as águas da república aliviem os 
nossos rios dessa pirataria que tem exercido. 
Os  estafetas  que  chegaram no domingo ultimo com o correio  do Piriqui 
contaram  que  os  porta-malas  de  Satã  Ana  do  Paraíba  asseveravam  ter  chegado 
naquela  vila  a  primeira  forma  de  uma  força  de  três  mil  homens  conduzida  pelo 
tenente Coronel Peixoto de Azevedo. 
Não  garantimos a  verdade do fato  por que posto provável, é  isolado de 
qualquer caráter oficial ou particular, alem do dito dos estafetas. 
 
Assunto: exposição do jornal face à apreensão que viviam em decorrência da 
tomada de Coimbra e do desenvolvimento da guerra com o Paraguai 
Jornal Imprensa de Cuiabá 
24 de fevereiro de 1865 
A Atualidade 
Horroriza a narração dos fatos de que tem sido teatro a pacífica província 
de Mato Grosso, desde a invasão dos paraguaios a 27 de dezembro do ano finda 
até o presente. 
Um acontecimento, que passou despercebido no dia 1º de janeiro em que 
toda a população desta capital foi despertada por horríveis estampidos  de trovoes; 
hoje tem causado sérias apreensões em todo o vulgo. 
Sobre o portão do quartel militar estavam as armas Imperiais em relevo e 
o  estandarte  brasileiro,  e  sobre  a  porta  do  srº  Ramão  Leite  do  Amaral  Coutinho, 
cônsul oriental as armas da república do Uruguai. 
Na manhã do dia 1º de janeiro essas duas insígnias e o pavilhão nacional 
se achavam arrojados por terra. 
Nenhum  momento  então  se  faz  mais  bem  depressa  a  chegada  de 
Paranhos a seis do mesmo mês com a infausta notícia da tomada de Coimbra e da 
aproximação  dos  paraguaios  ao  Corumbá,  veio  ligar  aquele  acontecimento  o 
pressagio que temos sentido e sofrido. 
A queda das armas imperiais do portão do quartel militar onde estiveram 
tantos anos o 2º batalhão de artilharia, e o corpo de artilharia da Província aquele 
então  fortificando  o  Corumbá  e  este  Coimbra,  diz  o  vulgo:  foi  o  pressagio  do 
desaparecimento  do  pavilhão  brasileiro  e  da  sua  substituição  pelo  Paraguai 
naqueles dois pontos, como a queda das armas brasileiras em Montevidéu. 
Desde esse momento infortúnio da tomada de Coimbra, não há descanso 
nesta capital, como em ponto aquém desta Província. 
As noticias se sucedem umas após as outras mais aterrorizadoras 
Hoje Coimbra, amanhã Corumbá, depois Nioc e Miranda agora o dilúvio 
da freguesia de Pedro 2º logo a desgraça o aprisionamento de outros irmãos depois 
a de outros mortos a  fogo, afogados, infortúnios e pesteados pelo meio desse 
oceano imenso d’águas que abre todos os campos especialmente nos pantanais do 
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baixo  Paraguai  onde  vivem  cercados  de  inimigos,  alem  das  feras,  são  essas  as 
tribulações que a todos os momentos levam a desesperança. 
Dia e noite ameaçados pelo Paraguai, pela Bolívia, dia e noite um raio de 
esperança se abre no fundo de nossos corações porem para logo se apagar. 
Nossas forças circunstanciais atuais, não  comportam o desalojamento 
dos inimigos das posições que ora ocupam. 
Temos  apenas  com  que  defender  a  capital  e  quiçá  outros  pontos 
arremessados  com  as  armas  o desespero, a  vingança  e  a  raiva de revolta com  o 
patriotismo. 
Grande  será  o  sacrifício  por  que  o  rancor  é  excessivo  e  os  males,  as 
dores por que temos passado cruentas. 
Triunfar  ou  morrer  será  a  divisa  dos  últimos  mato-grossenses  que 
vencidos  ou  vencedores  gritarão:  abandonados  vencemos,  ou  abandonados 
morremos. 
Somos filhos do Brasil, carreguemos os mesmos princípios pertencemos 
a  essa grande  família  de  heróis,  a  quem  a  liberdade  foi  mais  cara  que  a  vida, 
entretanto  se  não  sete  vezes  contados  que  nenhuma  comunicação  temos  do 
governo. 
A ultima data oficial é de 22 de julho de 1864!... 
As notas de ameaças do Paraguai são de agosto! Nossas fronteiras estão 
ocupadas por tropas inimigas, nossa capital é atualmente um campo de guerra. 
Nossas matas estão desertas, nossas machadas caladas, nossas foices 
sem movimento, por que machado e foices se converteram em armas. 
Nossas  industrias  paralisadas,  nosso  comércio  sem  vida,  nossas  cofres 
sem dinheiro, porque os representantes da industria e do comércio trocaram a vara 
pela espinguarda, oserrote e o enxó pelo correame. 
Esse tudo isso não for bastante para triunfo do desespero! O grande ai de 
ser a responsabilidade do governo. 
As gerações futuras lhes pediram contas da nossa nacionalidade. 
Os coevos lhe inreparão o descuido de uma Província fronteira, abrirão as 
páginas  dos  anaes  da  Câmara  de  1857  e  apontarão  as  previsões  dos  Deputados 
Peixoto  de  Azevedo  e  José  Delfino  de  Almeida,  que  também  souberam  enunciar 
então os acontecimentos futuro como se fatos já fossem. 
Os contemporâneos dirão: se não queres na comunhão brasileira os filhos 
de Mato Grosso, por que nos vois não declarais? 
Avisados,  teriam  escapados  ao  despotismo  Paraguai,  escolhendo  em 
outra nacionalidade um sistema irmão do que professo. 
Essas são as explosões que a desesperança tem arrancado a um  povo 
Martin de sofrimento e Martin de esperanças. 
Martin de esperança por que há 6 meses espera as providencias e se vê 
entregue aos horrores de dois martin e duas esperanças descritas. 
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Assunto: noticia de decapitação do capitão Conrado 
Jornal: A Imprensa de Cuiabá 
24 de fevereiro de 1865 
Na manhã de ontem espalhou-se na cidade, sob a referencia de algumas 
pessoas vindas dos pantanais de S. Lourenço e imediações as notícias de haverem 
sido  decapitados  pelos  inimigos  o  Capitão  Conrado  e  o  Tenente  Barbosa, 
pertencentes ao corpo de artilharia da Província, e bem assim do aprisionamento de 
muitas canoas e igarites com paisanos e famílias que refugiaram – se a esta capital, 
inclusive a do Major Salvador Correa da Costa com sua família. 
Confirmam  estas pessoas as noticias da carta que deixamos  transcritas 
nas  primeiras  colunas  deste  número,  e  a  notícia  de  haverem  os  inimigos 
abandonados o S. Lourenço e descido a Corumbá, talvez para levar os prisioneiros 
que, segundo dizem, caíram em poder deles, enganados pela bandeira branca e o 
estandarte em seus vapores no S. Lourenço. 
 
Assunto: Confirmação de notícias 
Jornal A Imprensa de Cuiabá 
Fevereiro 
 
As  noticias  espalhadas  nesta  capital  na  noite  de  19  do  corrente 
precisavam todas de confirmação: ei-las que chegam 
É real haver o comandante das armas evacuar-se o Corumbar antes da 
chegada  das  forças  inimigas,  e  de  se  haver  transportado  a  bordo  do  vapor 
Anhambahy com  seu  estado  maior, a  maior  parte  da  força  de  linha  e algumas 
famílias para o lugar denominado Sara. 
É  exata  a noticia  de  haver  saído  também de  Corumbá  a  população 
brasileira, ficando o lugar entregue aos italianos, que, segundo corre, fora chamar o 
inimigo a uma pequena força de linha que também salvou – se. 
O Anhambahy que no dia 6 desceu do Sara e rebocou o resto da força 
que  ficara  em  Corumbá,  foi  aprisionado  por  4  vapores  paraguaios  entre  os  quais 
consta achar-se o Marques de Olinda armado com 14 bocas de fogo, depois de um 
renhido conflito contra eles e de haver uma abordagem do maior dos  vapores 
paraguaios que o levou contra o barranco do rio. 
No tiroteiro  o Anhambahy inutilizou a ação  de um vapor  paraguaio e 
despojou ainda uma descarga sobre os inimigos no ato de se passarem para bordo. 
São  inexata  as  notícias  de  sedição  entre  os  praças  do  2º  Batalhão  de 
artilharia, o apresionamento de toda a gente que se transportava de Corumbá para o 
Sara  em  canoas  igarités e outros vasos; a morte do comandante das armas  e do 
tenente Coronel Comissão que se acha atualmente no São Pedro e a do chefe Da 
Estação Naval, que felizmente se acha entre nós. 
Conta  que  os  Paraguaios  inutilizaram  toda a  pólvora  depositada  nos 
Dourados; atirando-as no rio, e destruindo o paiol. 
Consta  mais  que  aprisionaram  algumas  igarites  e  vazos  pequenos;  que 
destruíram a casa de vivenda do Major José Caetano Metello no lugar denominado 
S. José tirando todo o madeiramento para o combustível de seus vapores. 
O palhabote nacional Presidente também supõe-se preza dos inimigos. 
Em todas as calamidades por que temos passado felizmente não se tem 
dado  maoir  mortandade,  consta  –se  apenas,  porem  não  com  certeza,  terem 
sucumbido  três  a  quatro  pessoas. No dia 1ª de fevereiro abrem – se as aulas  do 
Semi8nário Episcopal da Conceição. 
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